
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° S012/2026

O Município  de Aracruz,  Estado do Espírito  Santo,  por  meio  da Secretaria  Municipal  de Saúde,
doravante denominado SEMSA, torna público que realizará licitação, na modalidade Pregão, na
forma eletrônica, do tipo menor preço por item, para o Registro de Preços de Materiais de Higiene e
Limpeza visando atender a Secretaria Municipal de Saúde e setores vinculados, conforme Processo
Administrativo nº 14.137/2026. O procedimento licitatório será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021,
Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 43.080/2022, Decreto Municipal nº 43.364/2023,
Decreto Municipal nº 48.707/2025, Decreto Municipal nº 50.538/2026 e demais regulamentações a
nível  municipal  (através  do  link:  http://transparencia.aracruz.es.gov.br/PrestacaoDeContas.aspx?
c=5270),  bem  como  demais  legislações  aplicáveis  à  matéria  e,  de  acordo  com  as  condições
estabelecidas neste Edital e respectivos anexos, que dele passam a fazer parte integrante para todos
os efeitos,  independentemente de transcrição e será realizado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio
designados pela Portaria nº 20.899/2026.

1. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

1.1. A licitante deverá observar atentamente as datas e os horários limites estabelecidos para entrega
e abertura das propostas, bem como a data e horário fixados para o início da disputa, conforme
descrito abaixo:

ID CIDADES/TCES:   2026.009E0500001.01.0012

Inicio do recebimento das Propostas 12h do dia 26/08/2026
Limite para acolhimento das Propostas 08h do dia 10/09/2026
Abertura das Propostas 09h do dia 10/09/2026
Abertura da sessão e Início da Disputa 09h do dia 10/09/2026
Modo de Disputa Aberto e Fechado

1.2. Todas as referências de tempo constantes neste Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública
observarão o horário oficial de Brasília – DF.

1.3. A disputa eletrônica será realizada no sistema “BLL”, provido pela Bolsa de Licitações do Brasil –
BLL, cujos endereços eletrônicos oficiais são os seguintes:

1.3.1. Endereço Eletrônico de Disputa: HTTPS://bllcompras.com/Home/Login  .      

1.3.2. Endereço Eletrônico de Cadastro no Sistema BLL: HTTPS://bll.org.br/cadastro/.

1.4. O Edital e os documentos que integram o Edital serão disponibilizados somente em mídia digital
a  serem  retirados  no  sistema  “BLL”,  provido  pela  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  –  BLL
(http://bll.org.br/), no endereço http://www.pma.es.gov.br/licitacoes/, bem como no Portal Nacional de
Contratações Públicas – PNCP.

2. DO OBJETO E DAS DISPOSIÇÕES ESSENCIAIS

2.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de Materiais     de     Higiene     e     Limpeza   visando atender
a Secretaria Municipal de Saúde e setores vinculados, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste edital e seus anexos.

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência -Anexo I
deste Edital, facultando-se a licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3. O(s) preço(s) máximo(s) admitido(s) para a presente licitação é (são) o(s) que consta(m) do
Termo de Referência -Anexo I e no Anexo II – Planilha Estimativa deste Edital.



2.4. O modo de disputa será o aberto e fechado.

2.5. Esta licitação será julgada sob o critério de menor preço por item.

2.6. As despesas decorrentes da presente  licitação correrão à conta  de dotações orçamentárias
próprias da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA na atividade no código reduzido 985, e no
Elemento  de  Despesa  3.3.90.30.00 (material  de  consumo)  Classificação
Funcional:10.301.0044.2 .0135 do orçamento no âmbito do(a) Fundo Municipal de Saúde (25.02.00)
para o exercício de 2026.

3. DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Esta licitação adota o Sistema de Registro de Preços, e as regras pertinentes constam deste
Edital e do Anexo que trata da minuta de Ata de Registro de Preços (ARP).

3.1.1. No  Termo  de  Referência  -  Anexo  I,  deste  Edital  constam  as  informações  sobre  órgãos
participantes, quantitativos e sobre a possibilidade ou não de adesão.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1. Poderão participar deste certame as pessoas jurídicas legalmente estabelecidas no País, cujo
ramo de atividade seja compatível com o objeto licitado e que atendam integralmente às exigências
deste Edital e de seus Anexos.

4.2. A  participação  dependerá  de  prévio  credenciamento  no  sistema  eletrônico  indicado  pelo
Município, mediante utilização de chave de identificação e senha de acesso, nos termos do item 5,
deste Edital.

4.3. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume  como firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação,  por  eventuais  danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema
relacionado no item acima e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
microempreendedor individual  ou equiparadas,  para as sociedades cooperativas mencionadas no
artigo 16 da Lei nº 14.133 de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do
Decreto nº 8.538, de 2015.

4.6.1. A obtenção  do  benefício  a  que  se  refere  o  item anterior  fica  limitada  às  microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedor individual ou equiparadas que, no ano-calendário
de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.

4.7. Não poderão disputar essa licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;



4.7.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.7.5. autor  do  anteprojeto,  do projeto  básico ou do projeto  executivo,  pessoa  física  ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.7.6. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

4.7.7. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.9. empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404/1976,
concorrendo entre si;

4.7.10. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

4.7.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do Contrato agente
público  do  Órgão  ou  Entidade  Contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.9. O  impedimento  de  que  trata  o  item  4.7.7,  será  também aplicado  a  Licitante  que  atue  em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da Licitante.

4.10. A critério da Administração, e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 4.7.5 e 4.7.6, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do Contrato, desde que sob supervisão exclusiva
de agentes públicos do Órgão ou Entidade.

4.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.12. O disposto nos itens 4.7.5 e 4.7.6, não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua  como encargo  do  contratado  a  elaboração  do  projeto  básico  e  do  projeto  executivo,  nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

4.13. A vedação de que trata o item 4.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou  funcionário  ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4.14. As empresas participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes desta
licitação,  notadamente  das  condições  gerais  e  particulares  de  seu  objeto,  não  podendo  invocar
qualquer  desconhecimento  como  elemento  impeditivo  da  formulação  da  proposta  e  do  integral
cumprimento do Contrato.

4.15. A apresentação  da proposta  implica  plena  aceitação,  por  parte  da  licitante,  das  condições
estabelecidas neste edital e seus anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das



disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar a contratação nos 
termos propostos.

4.16. PARTICIPAÇÃO SOB A FORMA DE CONSÓRCIO

4.16.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio,  constituído
conforme as regras seguintes, sem prejuízo de outras existentes neste Edital e em seus Anexos, na
forma do art. 15 da Lei 14.133/2021:

4.16.1.1. A empresa líder será a responsável pela realização dos atos que cumpram ao consórcio,
assim como por representar o consórcio junto ao órgão licitante.

4.16.1.2. Os  integrantes  do  consórcio  respondem  solidariamente  pelos  atos  praticados  pelo
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

4.16.1.3. As empresas consorciadas não poderão participar da licitação de forma isolada ou através
de outro consórcio.

4.16.1.4. Não será admitida a participação de empresas pertencentes a um mesmo grupo econômico
em consórcios distintos.

4.16.1.5. Não  será  permitida  a  modificação  da  composição  do  consórcio  ou  a  substituição  de
consorciado até a conclusão da licitação.

4.16.1.6. Na fase de execução contratual, a substituição de consorciado deverá ser expressamente
autorizada pelo contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores
para efeito de habilitação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de
habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.

4.16.2. As pessoas jurídicas que participarem em consórcio deverão apresentar, além dos demais
documentos de habilitação jurídica, termo de compromisso de constituição do consórcio, por escritura
pública ou documento particular subscrito por todas, contendo:

4.16.2.1. A designação do consórcio, a indicação da finalidade de participação nesta licitação e de
execução do contrato dela decorrente como seu objeto, e o endereço em que está estabelecido.

4.16.2.2. A qualificação das empresas participantes e a forma de composição do consórcio, indicando
o percentual de participação de cada uma na execução do objeto licitado.

4.16.2.3. A indicação da empresa líder como representante do consórcio.

4.16.2.4. Cláusula de solidariedade, nos termos deste edital e da legislação.

4.16.2.5. O prazo do consórcio, que deve, no mínimo, ser 180 (cento e oitenta) dias, superior à data
de conclusão do objeto da licitação, admitindo-se cláusula de prorrogação.

4.16.3. Cada uma das empresas consorciadas deverá comprovar, individualmente, os requisitos de
habilitação, notadamente as exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista,
e apresentar as declarações exigidas no Edital.

4.16.4. A comprovação da habilitação  técnica  consistente  nas  capacidades técnico-operacional  e
técnico-profissional  exigidas  poderá  ser  efetuada,  no  todo  ou  parte,  por  qualquer  uma  das
consorciadas.

4.16.4.1. As  empresas  consorciadas  poderão  somar  os  seus  atestados  para  atendimento  das
exigências  de  habilitação  técnica,  os  quais  poderão  ser  apresentados  em  nome  de  qualquer
consorciada, independentemente da sua cota de participação no consórcio, na forma do art. 15, III, da
Lei 14.133/2021.

4.16.4.2. O registro  ou  inscrição  no  Conselho  profissional  deverá  ser  apresentado  por  todas  as
consorciadas.



4.16.4.3. As declarações exigidas no Edital deverão ser apresentadas por todas as consorciadas.

4.16.5. Cada consorciado deverá atender individualmente às exigências de habilitação econômico-
financeira,  salvo  a  comprovação  de  patrimônio  líquido  mínimo,  que  poderá  ser  atendida  pelo
somatório dos valores de cada consorciado.

4.16.6. A licitante vencedora, se constituído sob a forma de consórcio, deverá apresentar, antes da
celebração do contrato decorrente desta licitação, o instrumento de constituição e os registros do
consórcio nos órgãos competentes, observando o compromisso assumido, nos termos do art. 15, §
3º, da Lei 14.133/2021 e dos arts. 278 e 279 da Lei 6.404/1976.

4.16.7. Será  permitido  o  pagamento  diretamente  a  qualquer  uma das  empresas  que  integram o
consórcio,  desde  que  tal  preferência  esteja  expressamente  manifestada,  respeitada  a
proporcionalidade estabelecida no contrato  de consórcio  ou outra  expressamente acordada pelas
empresas.

4.16.8. Se  exigida  garantia  de  proposta  ou  garantia  de  contrato,  será  permitido  que  sejam
apresentadas integralmente pela empresa líder ou por qualquer das empresas consorciadas, ou por
cada uma das empresas consorciadas, com os valores proporcionais à sua participação no consórcio.

4.16.9. No consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente,
à empresa brasileira.

4.17. O  Pregoeiro  poderá  promover  diligências  para  averiguar  a  veracidade  das  informações
constantes  nos  documentos  apresentados  pelas  empresas  licitantes  acerca  das  condições  de
participação, nos moldes do Decreto Municipal nº 50.538/2026.

4.19. As diligências promovidas pelo Pregoeiro poderão envolver a solicitação de outros documentos
e informações para a tomada de decisão.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. Os interessados em participar deste certame deverão credenciar-se, previamente, no sistema
“BLL”, provido pela Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, por meio do sítio http://bll.org.br/.

5.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame deverão
dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Bolsa de Licitações do Brasil –
BLL no endereço eletrônico http://bll.org.br/cadastro/, onde também deverão informar-se a respeito do
seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

5.2. Os interessados em se credenciar na plataforma BLL poderão obter maiores informações na
página  https://bllcompras.com/, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos da
Plataforma ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

5.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer
transação por  ele efetuada diretamente,  ou por  seu representante,  não cabendo ao provedor do
sistema ou à Prefeitura Municipal de Aracruz responsabilidade por eventuais danos decorrentes do
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.4. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão  ou entidade  promotora  da licitação  por  eventuais  danos decorrentes  de  uso  indevido  das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema
relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,



devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

5.8. O credenciamento junto  à  plataforma BLL implica  a  responsabilidade da licitante  ou de seu
representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização  das  transações
inerentes a esta licitação.

5.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso.

5.10. A licitação será conduzida pelo Pregoeiro do Município de Aracruz/ES, com o suporte da equipe
de apoio e o apoio técnico e operacional da plataforma BLL, que atuará como provedor do sistema
eletrônico para a realização deste processo licitatório.

6. DO ORÇAMENTO ESTIMADO

6.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.

6.2. O valor total estimado para a presente licitação é R$ 864.078,45 (Oitocentos e sessenta e quatro
mil, setenta e oito reais e quarenta e cinco centavos), conforme Planilha contida no Anexo III deste
Edital.

6.3. Nenhum preço proposto poderá ultrapassar o valor do preço unitário e global do item da planilha
orçamentária/estimativa de preços anexa ao presente Edital.

6.4. O Município de Aracruz pagará à Contratada pelos bens fornecidos, nos valores previamente
estabelecidos na planilha orçamentária apresentada pela vencedora desta licitação.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Na presente licitação, as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento ocorrem
antes da fase de habilitação.

7.2. Os Licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico da BLL – Bolsa de
Licitações do Brasil (www.bllcompras.org.br), a Proposta Comercial com o preço, conforme critério de
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para o limite do acolhimento
das propostas.

7.3. Caso a  fase  de  habilitação  anteceda as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances,  os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,  simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto no item 11, deste Edital.

7.4. No  cadastramento  da  proposta  inicial,  a  licitante  declarará,  em  campo  próprio  do  Sistema
Eletrônico, que:

7.4.1. atende aos requisitos de habilitação;

7.4.2. que a proposta está em conformidade com o edital;

7.4.3. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, em se tratando de licitante enquadrado
como microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual ou equiparadas, ou
sociedade cooperativa;

7.4.3.1. No  item  exclusivo  para  participação  de  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e
microempreendedor  individual  ou  equiparadas,  a  assinalação  do  campo  “não”  impedirá  o
prosseguimento no certame, para aquele item;



7.4.3.2. Nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas,  empresas  de
pequeno  porte  e  microempreendedor  individual  ou  equiparadas,  a  assinalação  do  campo  “não”
apenas produzirá  o  efeito  de a  licitante  não ter  direito  ao tratamento  favorecido  previsto  na  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo  que  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e
microempreendedor individual ou equiparadas ou sociedade cooperativa.

7.5. Fica vedada a concessão do tratamento jurídico diferenciado previsto nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar  nº  123/2006  às  pessoas  jurídicas  que  incorram  em  quaisquer  das  situações
impeditivas descritas no § 4º do art. 3º da mesma Lei.

7.6. A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará a licitante às sanções previstas na
Lei 14.133/2021, e neste Edital.

7.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,  os documentos de
habilitação  anteriormente  inseridos  no  sistema,  até  o  limite  para  acolhimento  das  propostas
estabelecido no Edital.

7.8. Após a abertura da sessão pública, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro, sob pena de aplicação das penalidades
legais.

7.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pela licitante, o que
ocorrerá  somente após os procedimentos de abertura  da sessão pública e da fase de envio  de
lances.

7.10. Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem a  proposta  dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

7.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante poderá parametrizar o seu
valor  final  mínimo  de  desconto  máximo  quando  do  cadastramento  da  proposta  e  obedecerá  às
seguintes regras:

7.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir  a
melhor oferta; e

7.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o seu valor final mínimo ou o
seu percentual de desconto máximo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

7.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

7.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

7.12.2. percentual  de desconto inferior  a lance já  registrado pelo  fornecedor no sistema,  quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

7.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
7.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.

7.14. Caberá a licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no Sistema
Eletrônico  durante  o  processo  licitatório  e  se  responsabilizar  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

7.15. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.



8. DO PREENCHIMENTO E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

8.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

a) Valor unitário e total do item;

b) Marca / Modelo (se for o caso);

c) Fabricante (se for o caso);

d) Quantidade.

8.2. A proposta deverá conter a descrição do objeto, observando as especificações constantes do
Termo de Referência – Anexo I.

8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.

8.3.1. A Licitante  não poderá oferecer  proposta em quantitativo  inferior  ao máximo previsto  para
contratação.

8.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  na
execução do objeto.

8.5. Caso o custo global estimado tenha sido decomposto pela Administração em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, o licitante classificado em
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha própria, compatível com o valor final de sua
proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6. Quando tratar-se  de aquisição de bens,  a  licitante  deverá informar  na  proposta,  em campo
próprio do sistema eletrônico, a Marca e Modelo do Objeto ofertado, conforme o caso, sob pena de
desclassificação da proposta.

8.7. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, de todas as
condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

8.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.10. As licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

8.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços
máximos previstos no Termo de Referência.

8.12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência.

8.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Órgão de Controle e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes consequências:  assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

8.14. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.



9. DA  ABERTURA  DA SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E  FORMULAÇÃO  DE
LANCES

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á pelo Pregoeiro, em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. Todas as propostas apresentadas pelos participantes serão recebidas e registradas pelo sistema
como classificadas para a disputa e encaminhadas para etapa de lances.

9.2.1. Em nenhuma hipótese, o Agente/Comissão de contratação poderá desclassificar da disputa
uma proposta antes da fase de julgamento.

9.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

9.4. Será desclassificada a proposta que identifique a licitante.

9.4.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

9.5. O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o  Agente  de
Contratação/Comissão de Contratação e os licitantes.

9.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

9.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

9.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para a abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.9. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.10. A licitante poderá, uma única vez, excluir  seu último lance ofertado,  no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

9.11. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

9.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

9.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações

9.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos
do período de duração da sessão pública.

9.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

9.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,  a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.

9.14. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.



9.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

9.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

9.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, a licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

9.14.4. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste subitem, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três),
oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

9.14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de
classificação.

9.15. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”,
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço  ou  maior  percentual  de  desconto  e  os  das  propostas  até  10%  (dez  por  cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

9.15.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste item, poderão os
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

9.15.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos
do período de duração da sessão pública.

9.15.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois)
minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

9.15.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,  a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.

9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.17. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

9.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro,  no decorrer da etapa competitiva da licitação, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e
quatro horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

9.21. Encerrada  a  fase  de  lances,  em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  de
microempresas e empresas de pequeno porte e microempreendedor individual ou equiparadas, o



sistema  identificará  em  coluna  própria  as  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e
microempreendedor individual ou equiparadas, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

9.21.1. Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e
microempreendedor individual ou equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por
cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

9.21.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para
tanto.

9.21.3. Caso  a  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  e  microempreendedor  individual  ou
equiparadas  melhor  classificada  desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão
convocadas as demais Licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor
individual ou equiparadas porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

9.21.4. No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas,  empresas  de
pequeno porte  e microempreendedor individual  ou equiparadas que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.21.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada microempresas, empresas
de  pequeno  porte  e  microempreendedor  individual  ou  equiparadas  que,  no  ano-calendário  de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado Contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.

9.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.23. Havendo eventual  empate entre  propostas ou lances,  o critério  de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

I. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

II. avaliação do desempenho contratual  prévio dos licitantes,  desde que haja sistema objetivo de
avaliação instituído, para o qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para
efeito de atesto de cumprimento de obrigações contratuais;

III. desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento; e

IV. desenvolvimento pela licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

9.24. Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços
produzidos ou prestados por:

I. empresas estabelecidas no Município de Aracruz, Estado do Espírito Santo;

II. empresas brasileiras;

III. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; e

IV. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.



9.25. Caso  as  regras  estabelecidas  nos  itens  9.23  e  9.24  não  solucionem  o  desempate,  será
realizado sorteio em sessão pública.

9.26. Em  seguida,  o  Pregoeiro  deverá  encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,  contraproposta
diretamente à licitante arrematante, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

9.26.1. Tratando-se de licitação em lote, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão
observados  como  critério  de  aceitabilidade  os  preços  unitários  máximos  definidos  no  Termo  de
Referência.

9.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

9.26.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e  anexado aos autos do
processo licitatório.

9.27. Na hipótese de a proposta da licitante arrematante permanecer acima do preço máximo ou
inferior  ao  desconto  definido  para  a  contratação,  o  Pregoeiro  poderá  negociar  condições  mais
vantajosas.

9.27.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente  estabelecida,  quando  a  licitante  arrematante,  mesmo  após  a  negociação,  for
desclassificada  em  razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  pela
Administração.

9.28. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se a licitante arrematante atende às
condições  de participação  no  certame,  conforme previsto  no  art.  14  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,
legislação  correlata  e  neste  Edital,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral  da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Certidão  Negativa  de  Licitante  Inidôneo,  expedida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:7733566617247::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO);

9.29. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também em nome de
seus  sócios  majoritários,  por  força  do  art.  12  da  Lei  8.429/1992,  que  prevê  dentre  as  sanções
impostas ao responsável prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.30. Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou contratação, o Pregoeiro
reputará a licitante desclassificado, por falta de condição de participação.

9.31. Ato contínuo, o Pregoeiro solicitará a licitante arrematante que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta final, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, juntamente
com os dados complementares. O envio deverá ocorrer por meio eletrônico, pela aba “documentos
complementares”, observando os modelos anexos a este Edital.

9.31.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pela licitante, antes de findo o prazo.



9.32. O pregoeiro realizará a verificação da observância da proposta classificada provisoriamente em
primeiro lugar quanto aos custos unitários mínimos relevantes estabelecidos pela Administração,
além dos demais aspectos ligados à conformidade da proposta ao objeto licitado e à compatibilidade
do preço.

9.33. O pregoeiro concederá o prazo de no mínimo 01 (uma) hora para readequação da proposta
quando esta não observar os custos unitários mínimos relevantes, sob pena de desclassificação.

9.34. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10. DA FASE DE JULGAMENTO

10.1. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

10.2. Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação.

10.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:

10.3.1. contiver vícios insanáveis;

10.3.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.3.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

10.3.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.3.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

10.4. No caso de bens e serviços em geral,  constitui  presunção relativa  de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

10.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  nos  moldes  do  Decreto
Municipal nº 50.538/2026, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

10.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a  legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os  indícios  que  fundamentam  a
suspeita.

10.7. Constatados indícios de inexequibilidade, será promovida diligência destinada a verificação da
exequibilidade,  sendo concedido  à  licitante  o  prazo  mínimo de  02  (duas)  horas  para  apresentar
justificativas e documentos comprobatórios que demonstrem a viabilidade dos custos e da execução
contratual.

10.7.1. Para fins de comprovação da exequibilidade das propostas,  a licitante deverá apresentar,
quando exigido pela Administração, planilhas detalhadas de custos e formação de preços, contratos,
faturas, notas fiscais, documentos de comprovação de produtividade, bem como quaisquer outros do-
cumentos capazes de demonstrar, de forma objetiva, a viabilidade econômica e financeira da execu-
ção do objeto.

10.8. Após a análise das justificativas apresentadas, poderá ocorrer a desclassificação da proposta,
mediante  decisão  motivada,  caso  não  restem  comprovadas  as  condições  de  exequibilidade  da
proposta, nos termos do art. 59, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 50.538/2026.

10.9. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos e,
entre preços unitários e totais, os primeiros.



10.10. Não  se  admitirá  proposta  que  apresente  valores  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade da licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

10.11. Não será aceita proposta que, após a fase de lance/negociação, estiver com preço superior ao
máximo fixado neste edital.

10.12. O pregoeiro poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de não aceitação da proposta.

10.13. Os prazos estabelecidos em diligências poderão ser prorrogados pelo pregoeiro,  mediante
solicitação formal da licitante, devidamente justificada e apresentada antes do seu término, desde que
a prorrogação seja expressamente aceita e formalizada pelo pregoeiro.

10.14. O  não  atendimento  à  diligência  ou  a  permanência  de  inconsistências  ensejará  a
desclassificação da licitante, nos termos do Decreto Municipal nº 50.538/2026.

10.15. Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  o  Pregoeiro  retornará  a  etapa  de
negociação e, em seguida, examinará a proposta subsequente, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às exigências do Edital e seus anexos.

10.15.1. O pregoeiro  deverá solicitar  negociação,  por  meio do sistema eletrônico,  a licitante  que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de obter o melhor preço, vedada a negociação em
condições diversas das previstas neste Edital.

10.15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes pelo “chat”.

10.15.3. Se todos  os  licitantes  forem desclassificados  e/ou  inabilitados,  o  Pregoeiro  irá  declarar
fracassado o item ou grupo de itens correspondente.

10.15.4. A declaração do fracasso deverá observar os procedimentos descritos no tópico referente a
fase de recurso.

10.16. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário  para a  sua continuidade,  mediante  aviso prévio  no sistema,  com no mínimo,  24 (vinte  e
quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

10.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.

10.18. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra ou catalogo/ ficha técnica, a
licitante  classificado  em primeiro  lugar  deverá  apresentá-la,  conforme  disciplinado  no  Termo  de
Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

10.19. O  Pregoeiro  anunciará  a  licitante  detentor  da  proposta  ou  lance  de  menor  valor/  maior
vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após
negociação  e  decisão  pelo  Agente  de  Contratações  acerca  da  aceitação  do  lance  de  menor
valor/mais vantajoso.

10.20. Da solicitação de amostras

10.20.1. Após análise da proposta, o arrematante do lote deverá enviar 01 (uma) amostra dos itens
08, 09 e 10 do Termo de Referência, nas condições delineadas no termo de referência (horário de
recebimento,  endereço,  etc),  atendendo  rigorosamente  as  especificações  contidas  na  proposta
escrita, sob pena de desclassificação e aplicação das penalidades previstas no edital,  devendo a
licitante arcar com todos os custos de envio e devolução do objeto arrematado, para efeito de análise.



10.20.1.1. O prazo máximo de envio das amostras será de 03 (três) dias consecutivos contados a
partir  do  primeiro  dia  útil  após  a  solicitação  do  Agente  de  Contratação/Pregoeiro  no  sistema
eletrônico.

10.20.1.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local  e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

10.20.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.20.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital,
a proposta da licitante será recusada.

10.20.4. Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),  o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que
atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

10.21. Da solicitação de ficha técnica/catálogo

10.21.1. Conforme  termo  de  referência,  será  exigida  a  ficha  técnica  e  Ficha  de  Informação  de
Segurança de Produtos Químicos (FISPQ) para os seguintes itens: 08, 09 e 10.

10.21.1.1. A licitante classificada em primeiro lugar deverá apresentar a documentação informada
anteriormente  juntamente  com  a  proposta  de  preços,  sendo  de  sua  responsabilidade  verificar
minuciosamente se o produto atende às características descritas neste termo de referência.

10.21.1.2. A documentação requerida será analisada por equipe da Secretaria Requisitante, devendo 
ser emitido parecer técnico sobre sua aceitação ou reprovação.

10.21.1.3. Na hipótese de reprovação do objeto, a arrematante será desclassificada, ensejando na
convocação da licitante seguinte para prosseguimento do feito.

11. FASE DE HABILITAÇÃO

11.1. Encerrada  a  fase  de  julgamento,  o  Pregoeiro  solicitará  os  documentos  de  Habilitação,
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitação,
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021.

11.1.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser enviados, em formato digital,
exclusivamente por meio da plataforma do sistema BLL (http://bll.org.br), pela Licitante classificada
em primeiro lugar, no prazo de 02 (duas) horas, contados a partir da solicitação do Pregoeiro.

11.1.1.1. O prazo previsto no subitem 11.1.1 poderá ser ampliado pelo Pregoeiro, mediante decisão
fundamentada,  sempre  que  a medida  se  mostrar  necessária  para  a  obtenção da  proposta  mais
vantajosa e para a ampliação da competitividade do certame.

11.1.2. A  documentação  de  habilitação  a  ser  apresentada  pela  arrematante  encontra-se
pormenorizada no item 09 (nove) do termo de referência, sendo de responsabilidade da licitante a
verificação minuciosa da referida documentação a ser comprovada.

11.2. Além  da  documentação  mencionada  no  subitem  anterior,  deverá  ser  apresentado  pela
arrematante o seguinte documento:

11.2.1. Declaração Unificada para outras comprovações, em conformidade com o modelo 
constante do Anexo IV, contendo todas as informações discriminadas nesse documento:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação;



b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos
no instrumento convocatório;

c) Declaração de que inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem como
que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes;

d) Declaração  de  que  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

f) Declaração de inexistência de parentesco com a municipalidade.

g) Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente.

h) Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de
14  de  agosto  de  2018  (Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais),  e  alterações,  quando  do
tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de
execução e acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou
deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação
legal ou regulatória.

i) Declaração de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou equiparado, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, quando for o caso,

j) No caso de licitante organizado em cooperativa, deverá declarar ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021;

k) No caso de licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada
deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus art. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021;

11.3. Será verificado se a licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação,
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da
Lei 14.133/2021).

11.4. Será verificado se a licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV, da Lei 14.133/2021).

11.5. Será verificado se a licitante apresentou, sob pena de inabilitação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas (art. 63, §1º, da Lei 14.133/2021).

11.6. As declarações encaminhadas pela licitante deverão estar devidamente identificadas, mediante 
papel timbrado, carimbo ou outro meio hábil que permita a verificação de sua autoria e autenticidade.

11.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,  as
exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente
apresentados em tradução livre.



11.8. Na hipótese de a licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

11.9. Quando  permitida  a  participação  de  consórcio,  os  documentos  de  habilitação  deverão  ser
apresentados em relação a cada empresa consorciada, observando o item sobre participação em
consórcio.

11.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia autenticada por servidor da Administração Municipal de Aracruz ou por cópia com autenticação
através de sistema digital ou outro meio similar.

11.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos de habilitação
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

11.11.1. Nestes  casos,  a  licitante  deverá  apresentar  a  documentação  original  ou  documento
autenticado eletronicamente, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, contados da data da solicitação do
Pregoeiro.

11.11.2. A não apresentação do documento ou a ausência de comprovação da postagem no prazo
estabelecido poderá ensejar a inabilitação da licitante.

11.12. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de
órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova.

11.13. Após a entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não será permitida a  substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

11.13.1. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

11.13.2. a  aferição  das  condições  de  habilitação  da  licitante,  desde  que  decorrentes  de  fatos
existentes à época da abertura do certame;

11.13.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pela
licitante.

11.14. A documentação solicitada em sede de diligência deverá ser apresentada no prazo mínimo de
02 (duas) horas, contadas da convocação realizada pelo Pregoeiro.

11.15. Findo  o  prazo  assinalado  sem manifestação  da  licitante,  serão  adotadas as  providências
previstas  no  Decreto  Municipal  nº  50.538/2026,  podendo  resultar  em  sua  desclassificação  ou
inabilitação, conforme o caso.

11.15.1. A realização das diligências observará, em todos os seus termos, o disposto no  Decreto
Municipal nº 50.538/2026.

11.16. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

11.17. Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.18. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial  com diferenças de números de
documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do
recolhimento dessas contribuições.



11.19. Os  documentos  necessários  à  habilitação  deverão  estar  com  prazo  vigente,  à  exceção
daqueles que, por sua natureza, não contenham validade.

11.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação,  e  não  como  condição  para
participação na licitação.

11.20.1. No  entanto,  as  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

11.21. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto.

11.22. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.

11.23. Para fins de análise dos documentos de habilitação quanto ao cumprimento das especificações
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

11.24. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade, mediante aviso prévio no sistema, com no mínimo, 24
(vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

11.25. Após a verificação das condições dos itens antecedentes, da apreciação e análise documental,
a licitante classificado será declarado habilitado, caso tenha atendido a todas as exigências do Edital
e seus Anexos, e, em seguida, o Agente/Comissão de contratação irá declará-la licitante vencedor.

11.26. Se a licitante classificado for inabilitado, o Pregoeiro retornará a etapa de negociação e, em
seguida, examinará a oferta subsequente e a respectiva documentação de habilitação, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às b0o0exigências do
Edital e seus anexos.

11.26.1. Se  todos  os  licitantes  forem  desclassificados  e/ou  inabilitados,  o  Agente/Comissão  de
contratação irá declarar fracassado o item ou grupo de itens correspondente.

11.26.2. A declaração da licitante vencedor e o fracasso do item, do lote ou global deverão observar
os procedimentos descritos no tópico referente a fase de recurso.

12. DOS RECURSOS

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de  licitantes,  à  anulação  ou  revogação  da  licitação,  observará  o  disposto  no  art.  165  da  Lei
14.133/2021.

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata
referente à declaração de vencedor da licitação ou do fracasso do item ou do lote ou global.

12.3. Quando se tratar de decisão sobre o julgamento das propostas ou de habilitação ou inabilitação
de licitante, em que se declarar o vencedor da licitação ou o fracasso de um item ou do lote ou global,
o Pregoeiro comunicará aos licitantes, por meio do sistema, e com antecedência mínima de 24 (vinte
e quatro) horas, acerca da declaração de vencedor ou do fracasso do item ou do lote ou global, bem
como  da  abertura  do  prazo  para  manifestação  imediata,  conforme  estabelecem  os  subitens
seguintes:

12.3.1. A declaração da licitante vencedor ocorrerá na fase de habilitação e o fracasso do item ou do
lote ou global na fase de julgamento ou habilitação, conforme o caso, momento em que o sistema
tramitará, automaticamente, para a fase de recurso.



12.3.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada uma única vez e imediatamente na fase de
recurso, sob pena de preclusão;

12.3.3. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos;

12.3.4. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata referente a declaração de vencedor da licitação ou do fracasso do item ou do lote ou
global, assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3.5. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 14.133/2021, o
prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de  intimação  da  ata  de
julgamento.

12.4. Os recursos e as contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual  poderá  reconsiderar  sua  decisão  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis,  contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados para defesa de
seus interesses.

12.11. Na  hipótese  de  nenhum  licitante  manifestar  intenção  de  recorrer,  o  sistema  encerrará,
automaticamente, e o Pregoeiro encaminhará para fase de adjudicação e homologação.

13. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

13.1. Inexistindo recursos ou decididos aqueles apresentados e constatada a regularidade dos atos
praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto.

13.2. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de
contrato, ou outro instrumento equivalente.

13.3. O  adjudicatário  terá  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  sua
convocação, para assinar o termo de contrato ou receber o instrumento equivalente, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.4. Alternativamente à convocação para comparecimento para a assinatura do Termo de Contrato
ou  instrumento  equivalente,  a  Administração  poderá  adotar  os  seguintes  meios  para  envio  e
assinatura:

a) Remessa por correspondência postal com Aviso de Recebimento (AR), com prazo de 05 (cinco)
dias úteis para assinatura e devolução, contados a partir do recebimento pelo destinatário;

b) Envio por meio eletrônico, incluindo correio eletrônico institucional (e-mail) ou plataforma oficial de
assinatura digital  adotada pela Administração, desde que garantida a autenticidade, integridade e
validade jurídica do ato. A assinatura deverá ser realizada por meio digital ou eletrônica, conforme
disposto na legislação vigente, utilizando-se certificado digital no padrão ICP-Brasil ou outro meio que
assegure a autoria e integridade do documento. O prazo para assinatura e devolução será de 05



(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação pela Administração, devendo o contratado 
confirmar o recebimento da comunicação eletrônica no prazo de 01 (um) dia útil.

13.5. O prazo fixado nos subitens 13.3 e 13.4 poderão ser prorrogados, por igual período, quando
solicitado pela licitante vencedor, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado,
aceito pelo ente promotor do certame.

13.6. Caso adotado o Sistema de Registro de Preços, observar-se-á o procedimento de convocação e
assinatura previsto no tópico específico, bem assim o disposto nos itens antecedentes quando da
realização das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços.

13.7. Para a formalização da contratação, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do contrato,
bem como das garantias exigidas no instrumento convocatório.

13.8. Se a  proposta  não  for  mais  aceitável,  ou se  a  licitante  adjudicatário  não  mais  atender  às
exigências de habilitação, ou se recusar a assinar o contrato, o Pregoeiro observará o disposto no art.
90 e seguintes da Lei 14.133/2021.

13.9. A licitante que convocado para assinar o contrato e deixar de fazê-lo no prazo fixado, estará
sujeito à aplicação das penalidades previstas neste edital e na legislação correspondente.

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, a licitante adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação
da licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

14.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital.

14.4. Serão  formalizadas  tantas  Atas  de  Registro  de  Preços  quantas  forem necessárias  para  o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação da licitante vencedor,
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

14.5. O  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  PNCP  e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

14.6. A existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições
estabelecidas,  mas não obrigará a  Administração  a  contratar,  facultada  a realização  de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

14.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva,  na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pela
licitante adjudicatário.

14.8. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir  da data de
publicação no Diário Oficial dos Municípios (AMUNES), podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

14.8.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.



14.9. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de  eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados.

14.10. Será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços, observados os limites estabelecidos na
legislação aplicável.

14.10.1. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório, registrados na ata de registro de preços para
o gerenciador e para os participantes.

14.10.2. O quantitativo  decorrente  das adesões não poderá exceder,  na totalidade,  ao dobro do
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.

15. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

15.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

15.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e

15.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

15.2. Será respeitada,  nas contratações,  a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

15.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste  item não prejudicará o  resultado do
certame em relação a licitante mais bem classificado.

15.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto  com  preço  igual  ao  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que  mantiverem  sua  proposta
original.

15.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

15.3.1. quando a licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

15.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços.

15.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na
forma prevista no edital, poderá:

15.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
ou

15.4.2. adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;



16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

16.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se for o caso;

16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, se for o
caso;

16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação;

16.1.6. fraudar a licitação;

16.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

16.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

16.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

16.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

16.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

16.2. Com  fulcro  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a  Administração  poderá,  após  regular  processo
administrativo,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. advertência;

16.2.2. multa;

16.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

16.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.



16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, 16.1.8. e 16.1.9, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa  será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2, 16.1.3 e 16.1.4, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, 16.1.8 e
16.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2, 16.1.3 e 16.1.4
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 16.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar  e contratar,  contado da data da intimação,  o qual  será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar  ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

16.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente  para  os  endereços  de  e-mail  informados  na  proposta  comercial,  bem como  os
cadastrados pela empresa na Plataforma BLL.



16.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados na Plataforma
BLL serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento
das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
legislação ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3
(três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame, ficando os interessados obrigados a acessar o endereço para a obtenção das informações
prestadas.

17.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, em
campo  próprio  do  Sistema  BLL  no  endereço  eletrônico  http://bll.org.br/,  ou  pelo  e-mail:
semsa.pregao@aracruz.es.gov.br podendo ser anexados documentos digitalizados em formato “pdf”.

17.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

17.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

17.5. Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de
propostas.

17.6. Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que
se  deu  o  texto  original,  reabrindo-se  o  prazo  inicialmente  estabelecido,  exceto  quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

17.7. Não  serão  conhecidas  às  impugnações,  solicitações  de  esclarecimento  e  os  recursos
apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pelo proponente.

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

18.1. As condições de pagamento e reajuste constam no Termo de Referência e/ou do Contrato,
partes integrantes deste Edital.

19. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

19.1. As disposições sobre a fiscalização e a gestão contratual, constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Edital.

20. DA ENTREGA DO OBJETO

20.1. As disposições sobre a entrega do objeto e respectivo prazo constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Edital.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. A participação na Licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos do presente
Edital,  seus  anexos  e  Termo  de  Referência,  bem  como  na  observância  dos  regulamentos
administrativos e das Normas Técnicas Gerais ou Específicas aplicáveis.

21.2. Quaisquer modificações ou alterações a serem introduzidas no Edital  terão divulgação pela
mesma forma que  se  deu  o  texto  original  com a  consequente  reabertura  do  prazo  inicialmente
estabelecido,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a  formulação  das
propostas.



21.3. Compete à licitante acompanhar os prazos estabelecidos neste Edital.

21.4. A  licitante  é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  prestadas  e  dos
documentos  apresentados  em  qualquer  fase  da  licitação.  A  falsidade  de  qualquer  documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

21.5. A  licitante  deverá  ter  pleno  conhecimento  dos  elementos  constantes  desta  licitação,
notadamente  das  condições  gerais  e  particulares  de  seu  objeto,  não  podendo  invocar  qualquer
desconhecimento como elemento impeditivo da formulação da proposta e do integral cumprimento do
Contrato.

21.6. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

21.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

21.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

21.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será,  em nenhum caso, responsável por esses custos,  independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

21.12. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, promover
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

21.13. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação ou habilitação, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.
21.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

21.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam e  vencem os  prazos  em dias  de  expediente  na
Administração.

21.16. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.17. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal  Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico Bolsa de Licitações do Brasil - BLL (http://bll.org.br/), bem
como no endereço www.aracruz.es.gov.br.

21.18. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o foro competente é o da Comarca de
Aracruz/ES, excluindo-se qualquer outro, por mais especial que seja.

21.19. Os casos não previstos neste edital serão decididos pelo Pregoeiro com base nas disposições
da Lei n. 14.133/2021, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.

21.20. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo
em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado,



pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

21.21. Poderão ser convidados a colaborar com o Pregoeiro, assessorando-o, quando necessário,
profissionais de reconhecida competência técnica, integrantes ou não dos quadros da administração
pública municipal, desde que não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes.

21.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.22.1. Anexo I – Termo de Referência;

21.22.2. Anexo II – Modelo de Proposta Comercial;

21.22.3. Anexo III – Planilha Orçamentária Estimativa

21.22.4. Anexo IV – Modelo de Declaração Unificada;

21.22.5. Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços;

21.22.6. Anexo VI - Minuta de Contrato

Aracruz/ES, 25 de agosto de 2026

ROSIANE SCARPATT TÓFFOLI 

Secretária Municipal de Saúde 



ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Alínea “a”, inciso XXIII, art. 6°, Lei 14.133/21):

1.1. O presente instrumento tem por objeto a aquisição de  Materiais de Higiene e Limpeza “Fracassados”
visando  atender  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde  e  setores  vinculados  através  de  Pregão  Eletrônico  para
Registro de Preços, conforme descrições e demais condições estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e
neste Termo de Referência.

1.2. Trata-se de aquisição de bens comuns, conforme definido no art. 6º, XIII da Lei n.º 14.133/2021, uma vez
que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, tendo como base as especificações
usuais de mercado.

1.3. A contratação pretendida está configurada como essencial pela necessidade permanente e contínua para a
Administração Pública, conforme preconiza o art. 6.º, XV da Lei n.º 14.133/2021.

1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133/21.

1.4.1. Considerando que o fornecimento pretendido resulta em essencialidade e visa atender à necessidade
pública de maneira permanente e contínua, bem como a possibilidade de dilação do registro intentado, se faz
necessário  reforçar  que  o  quantitativo  registrado  também  deve  ser  renovado,  eis  que  o  planejamento  da
contratação é anual.

1.5.  O contrato  eventualmente  celebrado  em decorrência  da  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  sua  vigência
estabelecida em conformidade com as disposições nela  contidas,  nos termos do § único do art.  84 da Lei
14.133/21.

1.6. O contrato decorrente da licitação terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura e poderá ser
prorrogado sucessivamente,  respeitado a vigência máxima decenal,  com base no art.  105 e 107 da Lei  n°
14.133/2021,  desde  que  haja  autorização  formal  da  autoridade  competente  e  observados  os  seguintes
requisitos:

e) A execução contratual tenha sido prestada regularmente;
f) Seja  juntado  relatório  que  discorra  sobre  a  execução  do  contrato,  com  informações  de  que  os

fornecimentos tenham sido prestados regularmente;
g) Seja  juntada  justificativa  e  motivo,  por  escrito,  de  que  a  Administração  mantém  interesse  na

contratação;
h) Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;
i) Haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação; e
j) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

1.7. A presente contratação adotará como critério de julgamento e contratação o Menor Preço por item.

1.8. Definição do objeto:

1.8.1. Segue descritivo do objeto pretendido:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT.

01
ESCOVA PARA LAVAR ROUPAS, BASE E ALÇA PLÁSTICA,

RESISTENTE, REGISTRO NO INMETRO
UNID 160

02

LIXEIRA  PEDAL,  100  LITROS,  CILÍNDRICA  C/  ACIONAMENTO  DE
TAMPA  POR  PEDAL  GALVANIZADO,  MATERIAL  PLÁSTICO
(POLIPROPILENO),  MEDIDAS  APROXIMADAS:  ALTURA  68  CM  X
DIÂMETRO 50 CM, COR BRANCA

UNID 80

03
LIXEIRA DE INOX COM CAPACIDADE PARA 30 LITROS COM TAMPA
E PEDAL UNID 80



04

CAIXA TÉRMICA COM CAPACIDADE PARA 34 LITROS, COM ALÇA
RETRÁTIL PARA TRANSPORTE, DIMENSÕES 44,5 CM COMP X 33CM
LARG.  X  39CM  ALT.  FABRICADO  COM  ISOLAMENTO  ESPECIAL
PARA GARANTIR GELO POR NO MÍNIMO 12 HORAS.

UNID 60

05

CAIXA TÉRMICA COM CAPACIDADE PARA 45.6 LITROS, TAMPA E
ALÇA  ARTICULADA  PARA  FÁCIL  TRANSPORTE,  DIMENSÕES
EXTERNA  46,36  CM  X  34,29  CM  X  26,67  CM  FABRICADA  COM
ISOLAMENTO ESPECIAL PARA GARANTIR GELO POR NO MINIMO12
HORAS

UNID 60

06 CANECÃO DE ALUMÍNIO, APROX 6.5 LITROS, CABO DE MADEIRA UNID 75

07

GARRAFA  TÉRMICA,  CAPACIDADE  1  LITRO,  FECHAMENTO  POR
PRESSÃO, ALÇA MÓVEL EM POLIPROPILENO, AMPOLA DE VIDRO,
CORPO  EM  PLÁSTICO  NA  COR  PRETA,  FUNDO  REMOVÍVEL  NA
MESMA  COR  E  BOMBA  NA  PARTE  SUPERIOR  QUE  FAZ  O
TRABALHO  DE  PRESSÃO,  SELO  DO  INMETRO,  DADOS  DO
FABRICANTE E INSTRUÇÕES DE USO NA EMBALAGEM

UNID 80

08

DESINFETANTE  À  BASE  DE  QUATERNÁRIO  DE  AMÔNIO  DE  5ª
GERAÇÃO PARA ATENDER ÀS ÁREAS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE
COMO.  EFICIÊNCIA  COMPROVADA PARA  BACTÉRIAS  TESTADAS:
GRAMPOSITIVAS  E  GRAM  NEGATIVAS,  STAPHYLOCOCCUS
AUREUS,  SALMONELLA  CHOLERAESUIS  E  PSEUDOMONAS
AERUGINOSA. GALÃO DE 5 LITROS. PRONTO USO. O licitante deverá
apresentar,  juntamente  com  a  proposta,  a  Ficha  Técnica  do  produto
ofertado e a FISPQ - Ficha de Informações de Segurança de Produtos
Químicos.

UNID 1.000

09

HIPOCLORITO  DE  SÓDIO  5%  -  SOLUÇÃO  AQUOSA  CONTENDO
HIPOCLORITO DE SÓDIO COM CONCENTRAÇÃO DE CLORO ATIVO
DE  5%  (±0,5%),  PH  ENTRE  11  E  13,  INCOLOR  A  LEVEMENTE
AMARELADA,  ODOR  CARACTERÍSTICO.  DEVE  SER
ACONDICIONADO  EM  BOMBONAS  PLÁSTICAS  DE  POLIETILENO
RESISTENTE  DE  5  LITROS  QUE  GARANTA  A  INTEGRIDADE  DO
PRODUTO; COM VALIDADE DE NO MÍNIMO 12 MESES A PARTIR DA
DATA DE FABRICAÇÃO; O licitante deverá apresentar, juntamente com
a proposta, a Ficha Técnica do produto ofertado e a FISPQ - Ficha de
Informações de Segurança de Produtos Químicos.

UNID 1.800

10 DESINFETANTE CONCENTRADO, NÃO CORROSIVO, DESTINADO À
HIGIENIZAÇÃO  DE  CLÍNICAS  E  HOSPITAIS  VETERINÁRIOS,
AMBIENTES  DE  CANIL  E  GATIL,  VISANDO  O  CONTROLE  DE
AGENTES PATOGÊNICOS E A NEUTRALIZAÇÃO DE ODORES,  EM
CONFORMIDADE  COM  AS  NORMAS  SANITÁRIAS  VIGENTES.
FINALIDADE:  PRODUTO  SANEANTE  DESTINADO  À  LIMPEZA,
DESINFECÇÃO  E  DESODORIZAÇÃO  DE  AMBIENTES
FREQUENTADOS  POR  CÃES  E  GATOS,  INCLUINDO  PISOS,
PAREDES,  BAIAS,  CANIS,  GATIS,  CAIXAS  DE  TRANSPORTE  E
DEMAIS  SUPERFÍCIES  LAVÁVEIS.  AÇÃO  DESINFETANTE:  EFICAZ
CONTRA BACTÉRIAS, FUNGOS E VÍRUS COMUMENTE PRESENTES
EM  AMBIENTES  DE  CRIAÇÃO  E  ABRIGO  DE  ANIMAIS.
APRESENTAÇÃO:  EMBALAGEM  PLÁSTICA  RÍGIDA  DE  1  LITRO,
DEVIDAMENTE  ROTULADA  CONFORME  LEGISLAÇÃO  VIGENTE,
COM INFORMAÇÕES DE COMPOSIÇÃO, MODO DE USO, DILUIÇÃO,
PRECAUÇÕES E REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. CLORETO
DE BENZALCÔNIO, CONCENTRAÇÃO 15G/100 ML, Q.S.P. 1.000 ML.
DILUIÇÃO PARA USO DE 1:500 A 1:1000. É VEDADA A PRESENÇA DE
COMPOSTOS  FENÓLICOS,  EM  RAZÃO  DE  COMPROVADA
TOXICIDADE  PARA  CÃES  E  GATOS.  O  licitante  deverá  apresentar,

UNID 800



juntamente com a proposta,  a  Ficha Técnica do produto  ofertado e a
FISPQ - Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos.

11

LIXEIRA PLÁSTICA RESISTENTE CARRINHO COLETOR COM RODAS
E COM PEDAL 240 LITROS. COR BRANCA, IDENTIFICAÇÃO DE LIXO
INFECTANTE.  MATERIAL:  POLIETILENO  DE  ALTO  IMPACTO  COM
PROTEÇÃO  UV.  MEDIDAS  APROXIMADAS  EM  CENTÍMETROS
(AxLxC) 100x55x75.

UNID 50

12

LIXEIRA PLÁSTICA RESISTENTE CARRINHO COLETOR COM RODAS
E COM PEDAL 240 LITROS. COR PRETA. MATERIAL: POLIETILENO
DE ALTO IMPACTO COM PROTEÇÃO UV. MEDIDAS APROXIMADAS
EM CENTÍMETROS (AxLxC): 100X55X75.

UNID 50

13

SACO  PLÁSTICO  PARA  ACONDICIONAMENTO  DE  RESÍDUOS
INFECTANTES – COMPATÍVEL COM LIXEIRA DE 240 LITROS
Saco plástico para acondicionamento de resíduos de serviços de saúde,
com capacidade nominal  de 240 litros,  compatível  com lixeira/carrinho
coletor  com  pedal  de  240  litros.  Fabricado  em  polietileno,  conforme
aplicação,  na  cor  branca,  com  identificação  de  resíduo  infectante,
contendo  o  símbolo  de  substância  infectante  e  demais  marcações
exigidas  pela  legislação  vigente.  Deve  possuir  elevada  resistência
mecânica  à  tração,  perfuração  e  ruptura,  proporcionando
acondicionamento  seguro  dos  resíduos.  Dimensões  compatíveis  com
recipientes de 240 litros, com medidas aproximadas de 115 a 120 cm de
largura  por  140  a  150  cm  de  altura.  Espessura  compatível  com  a
capacidade  de  carga  do  saco,  conforme  normas  técnicas  aplicáveis.
Produto  fornecido  em  embalagem  identificada  com  informações  do
fabricante, capacidade, quantidade e lote. Pacote de 100 unidades.

PCT 1.000

14

SACO  PLÁSTICO  PARA  ACONDICIONAMENTO  DE  RESÍDUOS
COMUNS – COMPATÍVEL COM LIXEIRA DE 240 LITROS
Saco  plástico  para  acondicionamento  de  resíduos  comuns,  com
capacidade nominal de 240 litros, compatível com lixeira/carrinho coletor
com pedal de 240 litros. Fabricado em polietileno, na cor preta, resistente
à  tração,  perfuração  e  ruptura,  adequado  ao  acondicionamento  de
resíduos sólidos urbanos. Dimensões compatíveis com recipientes de 240
litros, com medidas aproximadas de 115 a 120 cm de largura por 140 a
150 cm de altura. Espessura compatível com a capacidade de carga do
saco,  conforme  normas  técnicas  aplicáveis.  Produto  fornecido  em
embalagem  identificada  com  informações  do  fabricante,  capacidade,
quantidade e lote. Pacote de 100 unidades.

PCT 1.000

15

Conjunto (KIT) de lixeiras para coleta seletiva com capacidade nominal de
60  litros  por  contentor,  composto  por  suporte  estrutural  metálico  com
tratamento anticorrosivo (pintura eletrostática ou galvanização) projetado
para fixação e alinhamento horizontal de 5 (cinco) unidades, fabricadas
em material plástico de alta resistência a impactos e intempéries (como
polipropileno ou polietileno de alta  densidade),  com superfícies lisas e
cantos arredondados que facilitem a higienização, equipadas com tampas
do  tipo  basculante  ou  sistema  equivalente  de  vedação,  sendo  o  kit
obrigatoriamente  composto  pelas  cores  padronizadas  Azul,  Vermelho,
Verde,  Amarelo  e  Marrom,  cada  qual  devidamente  identificada  por
adesivo vinílico autocolante de alta durabilidade, lavável e resistente à
radiação solar, contendo o símbolo universal da reciclagem e a respectiva
descrição nominal do resíduo por extenso: PAPEL, PLÁSTICO, VIDRO,
METAL e LIXO ORGÂNICO.

KIT 100

2 – NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO (Alínea “b”, inciso XXIII, art. 6°, Lei 14.133/21):

2.1. A fundamentação completa da presente contratação está descrita no Estudo Técnico Preliminar, que será
publicado juntamente com o Edital de Licitação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), Site da
Prefeitura Municipal de Aracruz.

2.2. A Descrição da Necessidade da Contratação baseia-se nos ditames do Estudo Técnico Preliminar.
2.3. A definição do objeto dar-se-á em função da solução apontada no Estudo Técnico Preliminar e documentos
correlatos.



2.4. Considerando a necessidade constante de higiene e limpeza das dependências desta Secretaria e demais
setores vinculados; considerando que a limpeza e higiene dos ambientes proporcionam condições adequadas
para o desenvolvimento das atividades administrativas e operacionais; considerando, ainda, que os itens da
presente  contratação  restaram-se  fracassados no  Pregão S020/2025;  conclui-se  pela  necessidade de novo
processo licitatório.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Alínea “c”, inciso XXIII, art. 6°, Lei 14.133/21):

3.1.A presente aquisição tem como finalidade atender a demanda de higienização e limpeza dos ambientes da
Secretaria Municipal de Saúde e seus setores vinculados, essencialmente aos itens fracassados da licitação
anterior.

3.2. A solução proposta resulta na aquisição de produtos e materiais de higiene e limpeza, de forma a suprir
continuamente as necessidades das unidades vinculadas à referida Secretaria.

3.3. Considerando a impossibilidade de prever com precisão o quantitativo a ser utilizado ao longo do período de
12 (doze) meses, o procedimento mais adequado para satisfação da demanda é o Pregão Eletrônico utilizando-
se do Sistema de Registro de Preços (SRP), sendo adotado como critério de julgamento o menor preço por item.
Essa modalidade revelou-se a solução mais eficaz, econômica e segura para a Administração, permitindo maior
flexibilidade e controle na execução contratual.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Alínea “d”, inciso XXIII, art. 6°, Lei 14.133/21):

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1. Da Sustentabilidade
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos no ETP, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

V.Realizar o adequado acondicionamento dos resíduos recicláveis descartados pela Administração;
VI. Os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e de forma di-

ferenciada, para fins de disponibilização ao sistema de coleta seletiva ou logística reversa porventura esta-
belecida.

VII. Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das seguintes medi-
das, dentre outras:  Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes; Substituir as
substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; Usar produtos de limpeza e conservação
de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela
ANVISA; Racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o des-
perdício de água tratada; Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem neces-
sários, para a execução de serviços; Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos
de descarte de materiais potencialmente poluidores;

4.2. Os requisitos obrigatórios para Contratação deverão estar em conformidade ao Estudo Técnico Preliminar.

4.3. Da Subcontratação
4.3.1. É vedada a Subcontratação do objeto do presente Instrumento.

4.4. Garantia da Contratação
4.4.1. Não será exigida garantia da contratação de que trata o art. 96 da Lei 14.133.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Alínea “e”, inciso XXIII, art. 6°, Lei 14.133/21):

5.1. A contratação se dará por um período de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação da Ata de
Registro de Preços;

5.2. Sobre a vigência do ajuste celebrado entre as partes e eventuais prorrogações devem ser observados os
itens 1.4 e 1.6 do presente Termo de Referência e instrução constante na fase de Planejamento.



5.3. A entrega dos materiais será parcelada e de acordo com a demanda administrativa, no prazo de 15 (quinze)
dias contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento, expedida pela Secretaria Municipal de
Saúde.

5.3.1.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado,  desde  que  plenamente  justificado,  atendendo  aos  interesses  e
conveniência da administração.

5.4.  Se  a  qualidade  dos  produtos  não  corresponder  às  especificações  exigidas,  estes  não  serão  aceitos,
aplicando-se as penalidades cabíveis;

5.4.1. Os produtos recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da
notificação, sem ônus para a Administração, excedendo este prazo será aplicado às sanções previstas na lei de
licitação.

5.4.2 A entrega e o critério de recebimento dos materiais pretendidos e dos serviços realizados deverão observar
os critérios estabelecidos no Estudo Técnico Preliminar e presente Termo de Referência.

5.5. As solicitações dos materiais serão feitas pela área requisitante da Secretaria de Saúde.
5.6. Os produtos deverão ser acondicionados conforme praxe do fabricante devendo garantir proteção, durante
transporte e estocagem, constando a identificação do produto e demais informações exigidas na legislação em
vigor.

5.7. Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado da SEMSA, situado na Avenida Morobá, Número 20,
Bairro Morobá, CEP 29.192-733, neste Município, de segunda e sexta-feira, no horário de 07h às 16h, Tel: (27)
3270-7422.

5.8.  Todo  recebimento  se  dará  somente  após  apresentação  da  cópia  reprográfica  da  Autorização  de
Fornecimento, além da Nota Fiscal/Fatura.

5.9. A Autorização de Fornecimento deverá conter a identificação da unidade requisitante, indicação expressa
dos  números  do  Pregão  Eletrônico,  do  Contrato  (se  houver),  do  Processo  Administrativo,  identificação  da
Contratada, as especificações do objeto, quantidade, data, horário e endereço de entrega.

5.10.  A  Autorização  de  Fornecimento  será  expedida  por  qualquer  meio  de  comunicação  que  possibilite  a
comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio eletrônico.

5.11. É de responsabilidade da contratada e correrão por conta dela todas as despesas de seguros, transporte,
frete, tributos, alimentação, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento do objeto desta
licitação.

5.12. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços e eventuais ajustes subsequentes, seu detentor
fica obrigado a fornecer os produtos ofertados, nas quantidades indicadas pela SEMSA em cada Autorização de
Fornecimento.

5.13. A existência de preços registrados não obriga o Município de Aracruz a firmar as contratações que deles
poderão  advir,  ficando-lhe  facultado  a  utilização  de  outros  meios,  respeitada  a  legislação  vigente,  sendo
assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições. 

6 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

6.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1.1. Fornecer os itens em conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência;

6.1.2. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do SEMSA;

6.1.3. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a todas as
reclamações;



6.1.4. Não subcontratar ou transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, a execução do presente objeto sem
prévio consentimento por escrito do CONTRATANTE;

6.1.5. Observar os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outras não
mencionadas,  bem como pagamento  de todo  e qualquer  tributo  que seja  devido  em decorrência  direta  do
contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade;

6.1.6.  Assinar  o contrato em até  05 (cinco)  dias,  contados a partir  da convocação formal,  via  e-mail,  carta
SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), ofício ou eletronicamente, desde que a assinatura do representante legal
seja certificada nos termos da lei;

6.1.7. Cumprir  todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por
todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;

6.1.8. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto da
contratação  e quaisquer  outras despesas que  se  fizerem necessárias  ao  cumprimento do objeto  pactuado,
inclusive  quanto  ao  transporte,  carga  e  descarga,  despesas  com  pessoas  e  apresentar  os  respectivos
comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE;

6.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de
custos e que redundem em aumento de despesas para o CONTRATANTE;

6.1.10. Manter as condições de habilitação exigidas no procedimento de contratação;

6.1.11. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

6.1.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a
atender prontamente, bem como dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente por escrito;

6.1.13. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21;

6.1.14.  Comunicar  tempestivamente  ao  CONTRATANTE  qualquer  imprevisto  ou  atraso  na  entrega  do
material/serviço  objeto  deste  Contrato,  por  força  maior  ou  alheio  à  sua  vontade  e  controle,  ficando  a
CONTRATANTE responsável  pelo  seu  deferimento  ou não,  do  pedido  de dilação/prorrogação de  prazo  de
entrega, aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas aquelas a que estiver sujeita por lei;

6.1.15. Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, no todo ou em parte, os produtos em que se
verifique danos em decorrência do transporte, avarias e/ou defeitos, bem como providenciar a substituição do
mesmo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação pela Secretaria Municipal de Saúde.

6.2 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

6.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com as
especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais de contrato;

6.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Termo de Referência;

6.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

6.2.7. Designar funcionários, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar a
execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato; 



6.2.8.  Exigir  da  Contratada,  sempre  que  necessário,  a  comprovação  da  manutenção  das  condições  de
habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação; 

6.2.9. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal/fatura devidamente
atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação;

6.2.10. Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento
contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido.

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Alínea “f”, inciso XXIII, art. 6°, Lei 14.133/21):

7.1. DO REAJUSTE
7.1.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, conforme art. 25, § 7° da Lei n.º 14.133/2021.

7.1.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante,
do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.1.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.1.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.1.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.2. DA GESTÃO CONTRATUAL

7.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as nor-
mas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial
(art. 155, caput da Lei n.º 14.133/2021).

7.2.2. A execução do contrato ou instrumento equivalente será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) a se -
rem designados pela Secretária Municipal de Saúde.

7.2.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respecti -
vos substitutos, conforme art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021.

e) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

f) Informar ao gestor do contrato as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e sanea-
doras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apraza-
das;

g) Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, em
caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas ne-
cessárias.

7.2.4. O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos pre-
paratórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos para formaliza-
ção dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento,
eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros.

7.2.5. A Fiscalização deverá acompanhar o contrato ou instrumento equivalente com o objetivo de avaliar a exe -
cução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da



prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no Edital, para efeitos de
pagamento conforme o resultado pretendido pela Área Requisitante.

7.3. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.3.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155, da Lei n° 14.133/2021, a Contratada que:

7.3.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

7.3.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.3.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

7.3.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;

7.3.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

7.3.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.3.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

7.3.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a licitação ou
a execução do contrato;

7.3.1.9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.3.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.3.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

7.3.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

7.4. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pelo cometimento da falta do subitem 7.3.1.1 deste Termo de Referência, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, com base no do valor do contrato licitado ou
celebrado  com  contratação  direta  e  será  aplicada  ao  responsável  por  qualquer  das  infrações
administrativas previstas no item 7.3.1 deste Termo de Referência, no percentual de até 10% (dez por
cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 7.3.1.1 a 7.3.1.7 e até 20% (vinte
por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 7.3.1.8 a 7.3.1.12; 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente às penalidades definidas nos itens “c” e “d”
abaixo: 

c)  Impedimento  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens
7.3.1.2 a 7.3.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;



d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.3.1.2 a 7.3.1.12, deste Termo de
Referência.

7.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.5.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida;

7.5.2.  As peculiaridades do caso concreto;

7.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

7.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido  pela  Administração  à  CONTRATADA,  além da  perda  desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no
Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas.

7.8. - A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

7.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
7.10.  A inexecução do objeto deste  Termo de Referência,  total  ou parcialmente,  poderá ensejar a rescisão
contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas em
lei e neste instrumento;

7.11.  Constituem  motivo  para  rescisão  do  Contrato,  todos  os  incisos  constantes  do  art.  137  da  Lei  nº
14.133/2021;

7.12. As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 14.133/2021;

7.13. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o contraditório e a ampla defesa;

7.14. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita pela Administração, nos casos enumerados nos Incisos I
a III do art. 137, da Lei nº 14.133/2021, acarreta as consequências previstas nos Incisos II e IV do art. 156, do
mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas; nos casos previstos nos Incisos I, II, III, IV e
V, § 2º do art. 137, e, V e VII do mesmo artigo, será observado o disposto no § 2º do art. 138;

7.15. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório e a
ampla defesa;

7.16. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;



8 – CRITÉRIOS E MEDIÇÃO DE PAGAMENTO (Alínea “g”, inciso XXIII, art. 6°, Lei 14.133/21):

8.1. O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, mediante a apresentação de Nota Fiscal/
Fatura atestada por servidor designado, contendo a descrição dos itens, quantidades, preços unitários e o valor
total e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver.

8.2. A Contratada proceder à abertura de um processo de solicitação de pagamento no Setor de Protocolo Geral
dessa Prefeitura,  situado na Rua Padre Luiz  Parenzi,  n°  710, Centro,  Aracruz -  ES, encaminhando a Nota
Fiscal/Fatura para pagamento, acompanhado da Autorização de Fornecimento que deu origem a prestação e
dos documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2.1.  O pagamento também poderá ser  solicitado por  meio da abertura  de processo eletrônico através do
seguinte link:https://aracruz.prefeiturasempapel.com.br/portal/login.aspx  .  

8.2.2. Serão considerados para efeito de pagamento as entregas efetivamente entregues pela Contratada e
aprovados pelo setor responsável pelo recebimento dos serviços.

8.2.3. Para a efetivação do pagamento, a Contratada deverá manter as mesmas condições previstas no edital no
que concerne à proposta de preço e à habilitação, ficando a contratada ciente de que as certidões apresentadas
no ato da contratação deverão ser renovadas no prazo de seus vencimentos.

8.2.4. Depois de protocolado processo de solicitação de pagamento, conferidos os valores solicitados, atestados
os serviços pelo fiscal do contrato, realizar-se-á o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos.

8.2.5. Em caso de atraso no pagamento será aplicado como índice de atualização monetária o IPCA – Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

8.2.6. Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes termos:
=   0,33 100  𝑉𝑀 𝑉𝐹 ∗ ∗ 𝑁D

Onde:
VM = Valor da Multa Financeira

VF = Valor da Nota Fiscal
ND = Número de dias em atraso.

8.3.  A Nota Fiscal/Fatura deverá apresentar descrição do objeto discriminada além do número do processo
administrativo e do Contrato ou instrumento equivalente.

8.3.1.  Havendo qualquer erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
processo de solicitação de pagamento será devolvido à Contratada e o pagamento ficará pendente até que a
mesma  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a
regularização  da  situação  ou  reapresentação  do  documento  fiscal,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  o
Município de Aracruz.

8.4.O Contratante poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidos pela
Contratada, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.

8.4.1.Nenhum pagamento será efetuado enquanto perdurar qualquer pendência de liquidação, ou obrigação que
lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção.

8.4.2. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos valores para cobrir despe-
sas com multas aplicadas em virtude de aplicação de sanções em decorrência de descumprimento de suas obri-
gações.

9 –  DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR (Alínea  “h”,  inciso  XXIII,  art.  6°,  Lei
14.133/21):

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade pregão,
sob a sua forma eletrônica, utilizando como procedimento auxiliar o Sistema de Registro de Preços, com adoção
do critério de julgamento pelo menor preço por item.

9.2. HABILITAÇÃO

https://aracruz.prefeiturasempapel.com.br/portal/login.aspx


9.2.1. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

V. Habilitação Jurídica (art. 66, Lei nº 14.133/2021).

VI. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

VII. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

VIII. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou con-
trato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

IX. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização
para funcionamento no Brasil;

X. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

XI. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

9.2.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva. Habilitações fiscal, social e trabalhista (art. 68, Lei nº 14.133/2021):

9.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), quando couber;

9.2.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), quando cabível;

9.2.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio-
nal (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adminis -
trados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.2.7. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter -
mos do art. 7°, XXXIII, da Constituição;

9.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.2.9. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do for -
necedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.2.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tra-
tamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


9.2.11. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;

9.2.12. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto, deverá compro-
var tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor
da sede do licitante.

9.3.2.  No  caso  de certidão positiva  de recuperação judicial  ou extrajudicial,  o  licitante  deverá  apresentar  a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda,  comprovar todos os demais
requisitos de habilitação.

9.3.3. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se
trate  de pessoa física,  desde que admitida a  sua  participação  na licitação  (art.  5º,  inciso  II,  alínea  “c”,  da
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

9.4. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.4.1.  Conforme  dispõe  a  Lei  Complementar  nº  123/2006,  deverá  ser  concedido  tratamento  diferenciado  e
simplificado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – ME/EPP, nos itens cotados até R$ 80.000,00
(oitenta  mil  reais),  objetivando a  promoção do  desenvolvimento  econômico  e social  no âmbito  municipal  e
regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. Entretanto, tendo
em vista o que estabelece os arts. 47 a 49 da referida Lei.

9.5. DA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO

9.5.1. É facultada a participação de pessoa jurídica em consórcio na presente licitação, desde que observadas
as normas estabelecidas no art. 15 da Lei 14.133/21 

9.6. HABILITAÇÃO TÉCNICA

9.6.1. Apresentar Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) da empresa licitante, expedido pela Vigilância Sanitária
Estadual ou Municipal, conforme previsto na Lei Federal nº 6.360/76 (art. 2º) e no Decreto Federal nº 79.094/77
(art.  2º),  ou dispensa formal  emitido  pelo  órgão de  vigilância  sanitária  competente  atestando a  não
obrigatoriedade  de  tal  licença  para  as  atividades  desempenhadas  pela  empresa,  de  acordo  com  a
natureza dos produtos fornecidos. 

9.6.2. Os documentos de qualificação técnica abaixo relacionados serão exigidos exclusivamente para o item
08, considerando a complexidade dos produtos e sua destinação à limpeza hospitalar, de modo a garantir maior
segurança à Administração na aquisição:

a) Atestado(s)  de  Capacidade  Técnica,  emitido(s)  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou  privado,
preferencialmente  em  papel  timbrado  das  empresas  ou  órgãos  adquirentes,  devidamente  assinados,
comprovando a aptidão do licitante para o fornecimento de materiais de higiene e limpeza compatíveis com o
objeto licitado, sem quaisquer restrições;
b) Autorização de Funcionamento da Empresa – AFE, expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária –
ANVISA, válida conforme a legislação vigente, podendo ser comprovada por meio de cópia da publicação no
Diário Oficial da União ou por impressão (print) da página da ANVISA ou do DOU na internet. No caso de
distribuidor, será exigida a AFE do fabricante do produto;
c) Certificado de Registro do Produto, expedido pela ANVISA, válido conforme a legislação vigente, ou cópia da
respectiva publicação no Diário Oficial da União ou impressão da página da ANVISA. Na hipótese de o item estar
dispensado de registro, o licitante deverá apresentar documento que comprove essa condição, expedido por



autoridade competente ou fundamentado na legislação específica.

9.6.3. Será exigida a ficha técnica e Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ) para os
seguintes itens: 08, 09 e 10.

10 – DAS AMOSTRAS

10.1. Após encerramento da fase de Lances do objeto licitado, os arrematantes dos Lotes deverão enviar 01
(uma) amostra de cada item listado abaixo, para o Setor de Compras da Secretaria Municipal de Saúde,
com sede na Prefeitura Municipal de Aracruz, atendendo rigorosamente as especificações contidas na proposta
escrita sob pena de desclassificação e aplicação das penalidades previstas no Edital, bem como arcar com todos
os custos de envio e devolução do objeto adjudicado.

10.1.1. Itens  08, 09 e 10 dos materiais descritos na tabela de Materiais de Higiene e Limpeza no Item 1.8.1.
deste Termo.

10.2.  Encerrada  a  fase  de  lances,  a  arrematante  do  Lote  deverá  apresentar/encaminhar
amostra(s) do(s) produtos/materiais de acordo com as especificações mínimas exigidas no Edital, sem ônus para
a Administração, para efeito de análise, no prazo máximo de 03 (três) dias consecutivos contados a partir do
primeiro dia útil subsequente à data da arrematação. O prazo é contado para entrega pessoal ou postagem da
amostra,  neste  último  caso  deverá  ser  enviado  pelo  e-mail  semsa.pregao@aracruz.es.gov.br,  o  Código  de
Rastreamento do objeto.

10.3.  Caso  a  amostra  da  arrematante  do  referido  item  não  seja  aprovada  ou  a  mesma  seja
Inabilitada, o Pregoeiro poderá convocar a empresa classificada subsequente, para apresentação das amostras,
observando-se o mesmo prazo e condições estabelecidas no item 10.2.

10.4.  As  amostras  deverão  ser  entregues no endereço definido no preâmbulo do Edital,  identificadas com:
AMOSTRA; NÚMERO, DATA E OBJETO DA LICITAÇÃO; NOME, TELEFONE DO FORNECEDOR E DE SEU
REPRESENTANTE, se for o caso.

10.5.  A  análise  das  amostras  deverá  ser  realizada  por  servidor  responsável  designado  pela
Secretaria Municipal de Saúde, em até 03 (três) dias úteis após o recebimento das mesmas.

10.6. No caso de não haver entrega das amostras, ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro,  ou haver  entrega de amostra,  para homologação,  fora  das especificações previstas no Edital,  a
empresa vencedora será desclassificada, podendo também ser aplicadas as penalidades previstas neste edital.

10.7. A partir da data em que for homologado/adjudicado o processo licitatório, as amostras retidas estarão à
disposição das licitantes que deverão retirá-las no Almoxarifado da Secretaria de Saúde, no prazo máximo de 10
(dez) dias. Decorrido este prazo a Prefeitura não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha a
ocorrer.

10.8. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta
ou lance de menor preço.

10.9.  O fornecedor deverá observar os critérios estabelecidos no item 5.3 do Estudo Técnico Preliminar e pre-
sente Termo de Referência.

11 – DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Alínea “i”, inciso XXIII, art. 6°, Lei 14.133/21):

11.1. A estimativa do valor da contratação, segundo pesquisa de preços realizada pelo Setor de Compras da
SEMSA, permeia a monta de R$ 944.970,45 (Novecentos e quarenta e quatro mil, novecentos e setenta reais e
quarenta e cinco centavos).

12 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Alínea “j”, inciso XXIII, art. 6°, Lei 14.133/21):

Classificação Funcional: 10.301.0044.2 .0135
Dotação: 985
Fonte: 3.3.90.30.00



13- CONSIDERAÇÕES FINAIS

13.1. Este Termo de Referência poderá sofrer alterações até a data de divulgação ou publicação do Instrumento
Convocatório,  a  fim  de  fornecer  corretamente  os  elementos  necessários  para  atender  às  condições
estabelecidas pela legislação vigente.

Aracruz/ES, 21 de agosto de 2026

JOSIEL GOMES DA SILVA
MATRICULA – 40.934

ASSESSOR VI



ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ - ES 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/202x

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

01 ESCOVA PARA LAVAR
ROUPAS, BASE E ALÇA
PLÁSTICA,RESISTENTE,
REGISTRO NO
INMETRO

UNID 160

02

LIXEIRA PEDAL, 100
LITROS, CILÍNDRICA C/ 
ACIONAMENTO DE
TAMPA POR PEDAL
GALVANIZADO, 
MATERIAL PLÁSTICO
(POLIPROPILENO), 
MEDIDAS 
APROXIMADAS: 
ALTURA 68 CM X
DIÂMETRO 50 CM, COR
BRANCA

UNID 80

03

LIXEIRA DE INOX COM
CAPACIDADE PARA  30
LITROS COM TAMPA E
PEDAL

UNID 80

04

CAIXA TÉRMICA COM
CAPACIDADE PARA 34
LITROS, COM  
ALÇA RETRÁTIL

PARA 
TRANSPORTE, 
DIMENSÕES 44,5 CM 
COMP X 33CM LARG. X 
39CM ALT. FABRICADO
COM ISOLAMENTO
ESPECIAL  PARA 
GARANTIR GELO POR
NO MÍNIMO 12 HORAS.

UNID 60

05

CAIXA TÉRMICA COM
CAPACIDADE PARA
45.6 LITROS, TAMPA E 
ALÇA ARTICULADA
PARA FÁCIL
TRANSPORTE, 
DIMENSÕES EXTERNA 
46,36 CM X 34,29 CM X
26,67  CM  FABRICADA
COM  ISOLAMENTO
ESPECIAL PARA
GARANTIR GELO POR
NO MINIMO12 HORAS

UNID 60

06

CANECÃO DE
ALUMÍNIO,  APROX  6.5
LITROS,  CABO  DE
MADEIRA

UNID 75



07 GARRAFA  TÉRMICA,
CAPACIDADE  1  LITRO,
FECHAMENTO  POR
PRESSÃO, ALÇA
MÓVEL EM
POLIPROPILENO, 
AMPOLA DE VIDRO,
CORPO EM PLÁSTICO
NA COR PRETA, 
FUNDO REMOVÍVEL NA 
MESMA COR E BOMBA 
NA PARTE SUPERIOR 
QUE FAZ O TRABALHO 
DE PRESSÃO, SELO DO 
INMETRO, DADOS DO 
FABRICANTE 
INSTRUÇÕES DE USO
NA EMBALAGEM

UNID 80

08

DESINFETANTE À
BASE DE
QUATERNÁRIO DE
AMÔNIO DE 5ª
GERAÇÃO  
PARA ATENDER ÀS 
ÁREAS DE

ASSISTÊNCIA À
SAÚDE COMO.
EFICIÊNCIA 
COMPROVADA PARA
BACTÉRIAS 
TESTADAS: 
GRAMPOSITIVAS E
GRAM NEGATIVAS,
STAPHYLOCOCCUS 
AUREUS, SALMONELLA
CHOLERAESUIS E
PSEUDOMONAS 
AERUGINOSA. GALÃO 
DE 5 LITROS. PRONTO
USO.  O  licitante  deverá
apresentar,  juntamente
com a proposta, a Ficha
Técnica  do  produto
ofertado  e  a  FISPQ  -
Ficha de Informações de
Segurança de Produtos
Químicos.

UNID 1.000

09 HIPOCLORITO DE
SÓDIO 5% -  SOLUÇÃO
AQUOSA  CONTENDO
HIPOCLORITO DE
SÓDIO COM
CONCENTRAÇÃO  DE
CLORO  ATIVO  DE  5%
(±0,5%), PH ENTRE 11 E
13, INCOLOR A
LEVEMENTE 
AMARELADA, ODOR
CARACTERÍSTICO. 
DEVE SER
ACONDICIONADO EM
BOMBONAS
PLÁSTICAS
DE  POLIETILENO

UNID 1.800



RESISTENTE DE 5
LITROS QUE GARANTA
A INTEGRIDADE DO
PRODUTO; COM
VALIDADE DE NO
MÍNIMO  12  MESES  A
PARTIR  DA  DATA  DE
FABRICAÇÃO;O  licitante
deverá  apresentar,
juntamente  com  a
proposta, a Ficha Técnica
do  produto  ofertado  e  a
FISPQ  -  Ficha  de
Informações  de
Segurança de Produtos
Químicos.

10 DESINFETANTE 
CONCENTRADO, NÃO
CORROSIVO, 
DESTINADO À
HIGIENIZAÇÃO  DE 
CLÍNICAS E HOSPITAIS
VETERINÁRIOS, 
AMBIENTES DE CANIL 
E GATIL, VISANDO O 
CONTROLE DE 
AGENTES 
PATOGÊNICOS E A 
NEUTRALIZAÇÃO  
DE ODORES, EM 
CONFORMIDADE COM
AS NORMAS 
SANITÁRIAS 
VIGENTES. 
FINALIDADE: 
PRODUTO SANEANTE 
DESTINADO Á LIMPEZA,
DESINFECÇÃO E
DESODORIZAÇÃO  
DE AMBIENTES 
FREQUENTADOS POR
CÃES E GATOS, 
INCLUINDO PISOS,
PAREDES, BAIAS, 
CANIS, GATIS, CAIXAS
DE TRANSPORTE E
DEMAIS SUPERFÍCIES
LAVÁVEIS. AÇÃO 
DESINFETANTE: 
EFICAZ CONTRA 
BACTÉRIAS, FUNGOS E
VÍRUS COMUMENTE 
PRESENTES EM
AMBIENTES DE 
CRIAÇÃO E ABRIGO DE
ANIMAIS. 
APRESENTAÇÃO: 
EMBALAGEM PLÁSTICA
RÍGIDA DE 1 LITRO, 
DEVIDAMENTE 
ROTULADA 
CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE,

UNID 800



COM INFORMAÇÕES
DE COMPOSIÇÃO,
MODO DE USO,
DILUIÇÃO, 
PRECAUÇÕES E
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE. 
CLORETO DE
BENZALCÔNIO, 
CONCENTRAÇÃO 
15G/100  ML, Q.S.P.
1.000 ML. DILUIÇÃO
PARA USO DE 1:500 A 
1:1000. É VEDADA A 
PRESENÇA  
DE COMPOSTOS 
FENÓLICOS, EM
RAZÃO DE
COMPROVADA 
TOXICIDADE PARA
CÃES E GATOS. O
licitante deverá
apresentar,  juntamente
com a proposta, a Ficha
Técnica  do  produto
ofertado  e  a  FISPQ  -
Ficha de Informações de
Segurança de Produtos
Químicos.

11

LIXEIRA PLÁSTICA
RESISTENTE 
CARRINHO COLETOR
COM RODAS E COM 
PEDAL 240 LITROS.
COR BRANCA,
IDENTIFICAÇÃO DE
LIXO INFECTANTE.
MATERIAL: 
POLIETILENO DE ALTO 
IMPACTO COM
PROTEÇÃO UV.
MEDIDAS 
APROXIMADAS EM
CENTÍMETROS (AxLxC)
100x55x75.

UNID 50

12

LIXEIRA PLÁSTICA
RESISTENTE 
CARRINHO COLETOR
COM RODAS E COM 
PEDAL 240 LITROS.
COR PRETA.
MATERIAL: 
POLIETILENO DE ALTO 
IMPACTO COM
PROTEÇÃO UV.
MEDIDAS 
APROXIMADAS EM
CENTÍMETROS
(AxLxC): 100X55X75.

UNID 50

SACO PLÁSTICO PARA
ACONDICIONAMENTO 



13

DE RESÍDUOS
INFECTANTES –
COMPATÍVEL COM
LIXEIRA DE 240 LITROS
Saco  plástico

para 
acondicionamento de
resíduos de serviços de
saúde, com capacidade 
nominal de 240 litros, 
compatível  
com lixeira/carrinho

coletor com 
pedal de 240 litros. 
Fabricado em polietileno, 
conforme aplicação, na
cor branca,  
com identificação de 
resíduo infectante, 
contendo o símbolo de 
substância infectante e

demais 
marcações exigidas pela
legislação vigente. Deve
possuir elevada
resistência mecânica à 
tração, perfuração e
ruptura, proporcionando 
acondicionamento 
seguro dos resíduos.
Dimensões compatíveis 
com recipientes de 240 
litros, com medidas
aproximadas de 115 a
120  cm  de  largura  por
140 a 150 cm de altura.
Espessura  compatível
com  a  capacidade  de
carga do saco, conforme
normas técnicas
aplicáveis. Produto
fornecido em embalagem
identificada com
informações do
fabricante,  capacidade,
quantidade e lote. Pacote
de 100 unidades.

PCT 1.000

14 SACO PLÁSTICO PARA
ACONDICIONAMENTO 
DE RESÍDUOS
COMUNS –
COMPATÍVEL COM
LIXEIRA DE 240 LITROS
Saco  plástico  para
acondicionamento  de
resíduos  comuns,  com
capacidade nominal de
240  litros,  compatível
com lixeira/carrinho
coletor com pedal de
240litros.  Fabricado  em
polietileno,  na  cor  preta,

PCT 1.000



resistente  à  tração,
perfuração  e  ruptura,
adequado ao
acondicionamento  de
resíduos sólidos urbanos.
Dimensões  compatíveis
com  recipientes  de  240
litros,  com  medidas
aproximadas de 115 a
120  cm  de  largura  por
140 a 150 cm de altura.
Espessura  compatível
com  a  capacidade  de
carga do saco, conforme
normas técnicas
aplicáveis. Produto
fornecido em embalagem
identificada com
informações do
fabricante,  capacidade,
quantidade e lote. Pacote
de 100 unidades.

15 Conjunto (KIT) de lixeiras
para coleta seletiva  com
capacidade  nominal  de
60  litros  por  contentor,
composto  por  suporte
estrutural  metálico  com
tratamento  anticorrosivo
(pintura  eletrostática  ou
galvanização)  projetado
para  fixação  e
alinhamento horizontal de
5  (cinco)  unidades,
fabricadas
em  material  plástico  de
alta  resistência  a
impactos  e  intempéries
(como
polipropileno  ou
polietileno  de  alta
densidade),  com
superfícies  lisas  e
cantos arredondados que
facilitem  a  higienização,
equipadas  com  tampas
do  tipo  basculante  ou
sistema  equivalente  de
vedação,  sendo  o  kit
obrigatoriamente
composto  pelas  cores
padronizadas  Azul,
Vermelho,  Verde,
Amarelo e Marrom, cada
qual  devidamente
identificada  por
adesivo  vinílico
autocolante  de  alta
durabilidade,  lavável  e
resistente  à  radiação
solar, contendo o símbolo
universal da reciclagem e

KIT 100



a  respectiva  descrição
nominal  do  resíduo  por
extenso:  PAPEL,
PLÁSTICO,  VIDRO,
METAL  e  LIXO
ORGÂNICO.

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$

VALOR TOTAL POR EXTENSO



          
          DADOS DO PROPONENTE:

Razão social: ...........................................................................................................................
CNPJ nº.: ..................................................................................................................................
Banco:................. Agência nº.: ...................Conta nº..............................(Informação não desclassificatória).
Endereço completo: ..................................................................................................................... 
Telefone: ................................................................
E-mail: ................................................................

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL:
Nome: ........................................................................................................................................
Identidade nº.: ....................................................CPF nº .........................................................
Telefone:.......................................................... E-mail: .............................................................
Prazo de Garantia: (Garantia de Fábrica, não podendo ser inferior ao da Lei nº. 8.078/1990, cujo 
prazo será considerado a partir da data do recebimento dos produtos): .................................................

O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

Prazo de entrega dos produtos: conforme edital

Os  preços  ora  propostos  incluem  todas  as  despesas  diretas,  indiretas,  benefícios,  tributos,
contribuições,  seguros  e  licenças,  além  de  compreender  a  integralidade  dos  custos  de  direitos
trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  normas  infralegais,  nas
convenções coletivas e nos termos de ajuste de conduta vigentes, de modo a se constituírem à única
e total contraprestação pelo fornecimento dos itens.

Município /UF,      de                        de 2026.

EMPRESA LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL



ANEXO III – Planilha Orçamentária Estimativa

1. DO ORÇAMENTO ESTIMADO

1.1. Os valores constantes da Planilha Orçamentária Estimativa abaixo foram apurados pelo Setor de
Compras da Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, mediante pesquisa de preços realizada em
conformidade com os parâmetros e critérios estabelecidos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021,
visando à obtenção de valores compatíveis com os praticados no mercado.

1.2. Os preços indicados na planilha representam os valores máximos estimados admitidos pela
Administração  para  a  presente  contratação,  observadas  as  regras  de  aceitabilidade  de  preços
estabelecidas neste Edital.

1.3. A data-base do orçamento estimado é agosto de 2026 (08/2026).

1.4. Planilha Orçamentária Estimativa

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT.

VALOR
UNITÁRIO

ESTIMADO –
MÁXIMO

PAGÁVEL

VALOR TOTAL
ESTIMADO –

MÁXIMO
PAGÁVEL

01

ESCOVA  PARA  LAVAR
ROUPAS,  BASE  E  ALÇA
PLÁSTICA,

RESISTENTE,  REGISTRO
NO INMETRO

UNID 160 8,4600 1.353,60

02

LIXEIRA   PEDAL,   100
LITROS,  CILÍNDRICA  C/
ACIONAMENTO DE TAMPA
POR PEDAL
GALVANIZADO, MATERIAL
PLÁSTICO 
(POLIPROPILENO), 
MEDIDAS APROXIMADAS:
ALTURA 68 CM X
DIÂMETRO  50  CM,  COR
BRANCA

UNID 80 225,5400 18.043,20

03

LIXEIRA  DE  INOX  COM
CAPACIDADE  PARA  30
LITROS  COM  TAMPA  E
PEDAL

UNID 80 294,9700 23.597,60

04 CAIXA TÉRMICA COM
CAPACIDADE  PARA 34 
LITROS, COM ALÇA 
RETRÁTIL PARA  
TRANSPORTE, 
D IMENSÕES  44,5CM 
COMP X 33CM LARG. X 
39CM ALT. FABRICADO
COM ISOLAMENTO
ESPECIAL PARA
GARANTIR GELO POR NO

UNID 60 180,1200 10.807,20



MÍNIMO 12 HORAS.

05

CAIXA TÉRMICA COM
CAPACIDADE PARA 45.6
LITROS, TAMPA E ALÇA 
ARTICULADA PARA FÁCIL
TRANSPORTE, 
DIMENSÕES EXTERNA
46,36 CM X 34,29 CM X
26,67 CM FABRICADA COM
ISOLAMENTO  ESPECIAL
PARA  GARANTIR  GELO
POR NO MINIMO12 HORAS

UNID 60 369,2700 22.156,20

06
CANECÃO DE ALUMÍNIO, 
APROX 6.5 LITROS, CABO
DE MADEIRA

UNID 75 62,0300 4.652,25

07

GARRAFA TÉRMICA,
CAPACIDADE  1  LITRO,
FECHAMENTO POR
PRESSÃO,  ALÇA  MÓVEL
EM POLIPROPILENO,
AMPOLA  DE  VIDRO,
CORPO EM PLÁSTICO NA
COR  PRETA,  FUNDO
REMOVÍVEL  NA  MESMA
COR E BOMBA NA PARTE
SUPERIOR  QUE  FAZ  O
TRABALHO  DE  PRESSÃO,
SELO  DO  INMETRO,
DADOS DO FABRICANTE E
INSTRUÇÕES DE USO NA
EMBALAGEM

UNID 80 61,9300 4.954,40

08

DESINFETANTE À BASE
DE QUATERNÁRIO DE
AMÔNIO DE 5ª GERAÇÃO 
PARA ATENDER ÀS ÁREAS
DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE
COMO. EFICIÊNCIA
COMPROVADA PARA 
BACTÉRIAS TESTADAS: 
GRAMPOSITIVAS E GRAM
NEGATIVAS, 
STAPHYLOCOCCUS 
AUREUS, SALMONELLA
CHOLERAESUIS E 
PSEUDOMONAS 
AERUGINOSA. GALÃO DE 
5 LITROS. PRONTO USO. O
licitante  deverá  apresentar,
juntamente  com a  proposta,
a  Ficha  Técnica  do produto
ofertado  e a  FISPQ -  Ficha
de    Informações    de
Segurança  de  Produtos

UNID 1.000 98,9000 98.900,00



Químicos.

09

HIPOCLORITO  DE  SÓDIO
5%  -  SOLUÇÃO  AQUOSA
CONTENDO HIPOCLORITO
DE SÓDIO COM
CONCENTRAÇÃO DE
CLORO  ATIVO  DE  5%
(±0,5%), PH ENTRE 11 E
13,  INCOLOR  A
LEVEMENTE  AMARELADA,

ODOR
CARACTERÍSTICO.  DEVE
SER ACONDICIONADO EM
BOMBONAS  PLÁSTICAS
DE POLIETILENO
RESISTENTE DE 5 LITROS
QUE    GARANTA    A
INTEGRIDADE DO
PRODUTO; COM
VALIDADE DE NO MÍNIMO
12 MESES A PARTIR  DA
DATA DE
FABRICAÇÃO;  O  licitante
deverá apresentar,
juntamente  com a  proposta,
a  Ficha  Técnica  do  produto
ofertado  e a  FISPQ -  Ficha
de  Informações  de
Segurança  de  Produtos
Químicos.

UNID 1.800 43,1300 77.634,00

10 DESINFETANTE 
CONCENTRADO, NÃO
CORROSIVO, DESTINADO
À HIGIENIZAÇÃO DE
CLÍNICAS E HOSPITAIS
VETERINÁRIOS, 
AMBIENTES DE CANIL E
GATIL, VISANDO O
CONTROLE DE AGENTES 
PATOGÊNICOS E  
A NEUTRALIZAÇÃO  
DE
ODORES, EM
CONFORMIDADE  COM  AS
NORMAS  SANITÁRIAS
VIGENTES.  FINALIDADE:
PRODUTO  SANEANTE
DESTINADO  À  LIMPEZA,
DESINFECÇÃO E
DESODORIZAÇÃO DE
AMBIENTES 
FREQUENTADOS POR
CÃES E GATOS,
INCLUINDO PISOS,
PAREDES,  BAIAS,  CANIS,

UNID 800 99,1300 79.304,00



GATIS,   CAIXAS   DE
TRANSPORTE  E  DEMAIS
SUPERFÍCIES LAVÁVEIS.
AÇÃO DESINFETANTE:
EFICAZ  CONTRA
BACTÉRIAS, FUNGOS  E
VÍRUS COMUMENTE
PRESENTES  EM
AMBIENTES DE CRIAÇÃO E
ABRIGO DE ANIMAIS.
APRESENTAÇÃO:
EMBALAGEM PLÁSTICA
RÍGIDA  DE 1  LITRO,
DEVIDAMENTE ROTULADA
CONFORME LEGISLAÇÃO
VIGENTE, COM
INFORMAÇÕES DE 
COMPOSIÇÃO, MODO DE 
USO, DILUIÇÃO, 
PRECAUÇÕES E 
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE. CLORETO
DE BENZALCÔNIO, 
CONCENTRAÇÃO 15G/100
ML, Q.S.P. 1.000 ML.
DILUIÇÃO PARA USO DE 
1:500 A 1:1000. É VEDADA 
A PRESENÇA  DE 
COMPOSTOS FENÓLICOS,
EM RAZÃO DE 
COMPROVADA 
TOXICIDADE PARA CÃES E
GATOS.  O  licitante  deverá
apresentar, juntamente com a
proposta,  a Ficha Técnica do
produto ofertado e a FISPQ -
Ficha  de  Informações de
Segurança  de  Produtos
Químicos.

11

LIXEIRA PLÁSTICA
RESISTENTE  CARRINHO
COLETOR  COM  RODAS  E
COM  PEDAL  240  LITROS.
COR
BRANCA,  IDENTIFICAÇÃO
DE  LIXO  INFECTANTE.
MATERIAL:  POLIETILENO
DE  ALTO  IMPACTO COM
PROTEÇÃO UV. MEDIDAS
APROXIMADAS EM
CENTÍMETROS   (AxLxC)
100x55x75.

UNID 50 424,4400 21.222,00



12 LIXEIRA PLÁSTICA
RESISTENTE  CARRINHO
COLETOR COM RODAS E
COM PEDAL 240 LITROS.
COR  PRETA.  MATERIAL:
POLIETILENO  DE  ALTO
IMPACTO COM PROTEÇÃO
UV. MEDIDAS
APROXIMADAS EM
CENTÍMETROS   (AxLxC):
100X55X75.

UNID 50 398,0800 19.904,00

13

SACO  PLÁSTICO  PARA
ACONDICIONAMENTO  DE
RESÍDUOS  INFECTANTES
–  COMPATÍVEL  COM
LIXEIRA DE 240 LITROS
Saco plástico para
acondicionamento  de
resíduos de serviços de
saúde, com capacidade
nominal  de 240 litros,
compatível  com
lixeira/carrinho coletor com
pedal de  240  litros.
Fabricado em polietileno,
conforme aplicação, na cor
branca, com identificação de
resíduo infectante, contendo
o símbolo de substância
infectante e demais
marcações  exigidas  pela
legislação vigente.
Deve  possuir elevada
resistência mecânica  à
tração, perfuração  e
ruptura,  proporcionando
acondicionamento seguro
dos resíduos.
Dimensões  compatíveis com
recipientes  de 240 litros,
com medidas  aproximadas
de 115 a 120 cm de largura
por 140 a 150 cm de altura.
Espessura  compatível
com   a capacidade de
carga do saco,  conforme
normas  técnicas aplicáveis.
Produto  fornecido em
embalagem identificada com
informações  do fabricante,
capacidade,  quantidade  e
lote.  Pacote  de  100
unidades.

PCT 1.000 291,2400 291.240,00

14 SACO  PLÁSTICO  PARA
ACONDICIONAMENTO  DE
RESÍDUOS  COMUNS  –
COMPATÍVEL COM

PCT 1.000 190,3100 190.310,00



LIXEIRA DE 240 LITROS
Saco    plástico    para
acondicionamento de
resíduos  comuns,  com
capacidade  nominal  de  240
litros,  compatível  com
lixeira/carrinho  coletor  com
pedal  de  240  litros.
Fabricado em polietileno, na
cor preta, resistente à tração,
perfuração  e  ruptura,
adequado  ao
acondicionamento de
resíduos  sólidos  urbanos.
Dimensões compatíveis com
recipientes de 240 litros, com
medidas  aproximadas  de
115 a 120 cm de largura por
140  a  150  cm  de  altura.
Espessura compatível com a
capacidade  de  carga  do
saco,  conforme  normas
técnicas  aplicáveis.  Produto
fornecido  em  embalagem
identificada com informações
do  fabricante,  capacidade,
quantidade e lote. Pacote de
100 unidades

15 Conjunto  (KIT)  de  lixeiras
para  coleta  seletiva  com
capacidade  nominal  de
60  litros  por  contentor,
composto  por  suporte
estrutural  metálico  com
tratamento  anticorrosivo
(pintura  eletrostática  ou
galvanização)  projetado
para  fixação  e  alinhamento
horizontal  de  5  (cinco)
unidades,  fabricadas
em material  plástico  de alta
resistência  a  impactos  e
intempéries  (como
polipropileno  ou  polietileno
de  alta  densidade),  com
superfícies  lisas  e  cantos
arredondados que facilitem a
higienização, equipadas com
tampas do tipo basculante ou
sistema  equivalente  de
vedação,  sendo  o  kit
obrigatoriamente  composto
pelas  cores  padronizadas
Azul,  Vermelho,  Verde,
Amarelo  e  Marrom,  cada
qual  devidamente

KIT 100 808,92 80892,00



identificada  por  adesivo
vinílico  autocolante  de  alta
durabilidade,  lavável  e
resistente  à  radiação  solar,
contendo o símbolo universal
da reciclagem e a respectiva
descrição nominal do resíduo
por  extenso:  PAPEL,
PLÁSTICO,  VIDRO,  METAL
e LIXO ORGÂNICO.

VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 944.970,45

VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO POR EXTENSO: Novecentos e quarenta e quatro mil novecentos e 
setenta reais e quarenta e cinco centavos



Anexo IV - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ - ES 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2025

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), estabelecida na ....(ENDEREÇO COMPLETO).. . ., inscrita no CNPJ
sob nº........................., neste ato representada pelo seu (REPRESENTANTE/SÓCIO/PROCURADOR)
no uso de suas atribuições legais, vem:

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente certame, que:

a) tomou conhecimento de todos os instrumentos que compõem o Edital e seus anexos, dispondo de
todas  as  informações  necessárias  à  adequada  formulação  da  proposta,  e,  ainda,  que  tem
conhecimento  das  condições  locais,  necessárias  ao  fornecimento  do  objeto  ora  licitado,  de
conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

b) a empresa está ciente e concorda com todas as condições, disposições e obrigações previstas no
Edital,  no  Termo  de  Referência  e  nos  demais  anexos  a  que  se  refere  o  Pregão  Eletrônico  nº
XXX/XXXX, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade
das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

c) a empresa se submete integral e irretratavelmente a todas as exigências deste edital.

d) a  empresa  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação,  e  que  sua  proposta  está  em
conformidade com as exigências estabelecidos no instrumento convocatório.

e) não mantêm vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com agente  público  que  desempenhe  função  na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

f) inexiste  fato  impeditivo  a  sua  participação  neste  certame,  bem como  que  se  compromete  a
comunicar ocorrência de fatos supervenientes.

g) suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos
direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.

h) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III d art. 5º da Constituição Federal;

i) cumpre  as  exigências  de  reserva  de cargos  para  pessoa  com deficiência para  reabilitado  da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

j) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 no caso de licitante
organizado em cooperativa: Sim ( ) Não ( ) Não se aplica ( )

k) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e
dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do
objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.

l) Caso  a  licitante  se  enquadre  na  situação  de  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  
cooperativa na condição de receber as benesses da LC 123/2006 e art.  4º  da Lei  14.133/2021,
marcar os dispositivos abaixo:



( ) que é considerada microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão previstas no §4º do
artigo 3º do mesmo diploma; gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela
referida Lei Complementar, para fins de participação na presente licitação.

( ) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 4º a 49, observado o disposto nos
§§  1º  ao  3º  do  art.  4º,  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  no  caso  da  licitante  enquadrado  como
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada;

( ) não celebrou contratos com a Administração Pública, no ano calendário de realização da licitação,
cujos valores somados extrapolem a receita  bruta  máxima admitida para fins de enquadramento
como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  nos  termos  do  que  dispõe  art.  4º  da  Lei
14.133/21.

m) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º,
XXXIII, da Constituição Federal.

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

* Em caso afirmativo, assinalar a RESSALVA acima.

n) a  proposta  apresentada  para  participar  da  presente  Licitação  foi  elaborada  de  maneira
independente (pela licitante / Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte,
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou
de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

o) a  intenção  de  apresentar  a  proposta  elaborada  para  participar  da  presente  Licitação  não  foi
informada, discutida ou recebida de qualquer outro  participante potencial  ou de fato  da presente
Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

p) não  tentou,  por  qualquer  meio  ou  por  qualquer  pessoa,  influir  na  decisão  de  qualquer  outro
participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação;

q) o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou
de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

r) o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em
parte,  direta  ou indiretamente,  informado,  discutido ou recebido de qualquer  integrante do órgão
licitante antes da abertura oficial das propostas; e

s) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

Por ser verdade assina a presente.

Município /UF,      de                        de 2025.

EMPRESA LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL



ANEXO V – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços nº        /              
Pregão nº        /              
Processo nº 14.137/2026
ID CidadES nº                 

O MUNICÍPIO DE ARACRUZ - ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF
sob o nº. 27.142.702/0001-66, com sede na Avenida Morobá, nº. 20, Bairro Morobá, Aracruz – ES,
por  intermédio  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  (SEMSA),  representada  pelo(a)  Secretário(a)
Municipal  de  Saúde,  Sr(a).  Rosiane  Scarpatt  Toffoli  ,  nomeado(a)  pela  Portaria  nº  48.394  de
09/04/2025, publicada no DOM de 11 de abril de 2025, portador(a) da Matrícula Funcional nº 34312,
nos  termos  da  Lei  nº  14.133  de  2021,  considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade
PREGÃO,  na  forma  eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS,  sob  nº.  000/2026,  processo
administrativo  nº  14.137/2026,  RESOLVE registrar  os  preços  da pessoa jurídica  xxxx  (Nome da
empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o nº  xxx (preencher), sediada na xxx (preencher)  na cidade de
xxx (cidade)/(UF), neste ato representada por  xxx (nome e função do representante da empresa),
conforme (atos constitutivos da empresa) OU (procuração apresentada nos autos), de acordo com a
classificação por ela alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no
Instrumento  Convocatório  e  as  constantes  desta  Ata  de  Registro  de  Preços,  e  regido  pela  Lei
14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº Decreto Municipal nº 43.080/2022, 43.364/2023 e Decreto
Municipal nº 48.707/2025, e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Materiais de
Higiene e Limpeza, especificado(s) no(s) item(ns).......... do........Termo de Referência, anexo do Edital
de Licitação  nº         /          ,  que é parte integrante desta Ata,  assim como as propostas cujos preços
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Especificação
Marca 

(se exigida
no edital)

Modelo
(se exigido
no edital)

Unidad
e

Quantidade
Máxima

Quantidad
e Mínima

Valor Un
Valor
Total

1
2
3

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como Anexo I 
a esta Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTE

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Saúde – SEMSA.



3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

3.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que não
participaram do  procedimento  de  Intenção  de  Registro  de  Preços-  IRP poderão  aderir  à  ata  de
registro de preços na condição de não participantes, mediante requerimento de adesão enviado ao
órgão ou entidade gerenciadora, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. identificação da ARP de interesse;

4.1.2. indicação dos itens e respectivas quantidades;

4.1.3. endereços de entrega ou de prestação dos serviços;

4.1.4. dados de contato do requerente;

4.1.5. assinatura e identificação do subscritor; e

4.1.6. outras informações eventualmente requeridas pelo órgão ou entidade gerenciadora.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
vigência da ata.

4.5. O  prazo  de  que  trata  o  subitem anterior,  relativo  à  efetivação  da  contratação,  poderá  ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

4.6. O órgão poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os requisitos do item 4.1.

4.7.    Dos     limites     para     as     adesões      

4.7.1. As aquisições  ou  contratações adicionais  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou entidade,  a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7.2. O  quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro  de Preços será de 1  (um)  ano,  contado a partir  da data  de
publicação no Diário Oficial dos Municípios (AMUNES), podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), nos termos do inciso IV, §2º do art. 174 da Lei 14.133/2021.



5.1.2  Em caso de prorrogação da vigência da ARP, as quantidades inicialmente registradas serão
renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência,
não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas.

5.1.3. Admite-se a prorrogação antecipada da ARP quando houver o esgotamento do quantitativo de,
ao menos, um de seus itens, hipótese em que a prorrogação de um item implicará a prorrogação dos
demais na mesma data, independentemente do quantitativo remanescente para cada item.

5.1.4. Na hipótese da prorrogação antecipada de que trata o item anterior, o novo prazo de vigência
da ARP será de 1 (um) ano.

5.1.5. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a
disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.6. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá  haver  a  indicação  da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada, no prazo de validade da ata, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei
14.133/2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.

5.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços.

5.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

5.5. Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as  seguintes  condições  para
formalização da ata de registro de preços:

5.5.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos da licitante vencedor;

5.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.5.2.1. Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação
da licitação; e

5.5.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5.6. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando a licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5.8.2. Quando houver o cancelamento do registro da licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.



5.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.10. Após a homologação da licitação, a licitante mais bem classificado será convocado para assinar
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação sob pena
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

5.10.1. O prazo de convocação poderá ser  prorrogado 1 (uma) vez,  por igual  período,  mediante
solicitação  da  licitante  ou  fornecedor  convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital.

5.12. Quando o  convocado não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas  condições
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.5 e subitens, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5.2.1, aceitar a contratação nos termos
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do Edital, poderá:

5.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a negociação de
melhor condição.

5.14. A existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições
estabelecidas,  mas não obrigará  a  Administração a  contratar,  facultada  a realização  de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados, em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes
situações:

6.1.1. Em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais  ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital  de cláusula  de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

6.1.4. No caso do reajuste, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos no
contrato ou instrumento que o substituir;

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ou inferior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
alteração do preço registrado, de forma a manter o equilíbrio econômico-financeiro.



7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva,  na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir  seus preços aos valores de
mercado, exceto aqueles que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  procederá  ao
cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,  adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese  de  redução do  preço  registrado,  o  gerenciador  comunicará  aos  órgãos e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração  contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não
poder cumprir  as obrigações estabelecidas na ata,  é facultado ao fornecedor requerer a revisão,
mediante  comprovação de fato  superveniente  que tenha provocado elevação que impossibilite  o
cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:

7.2.1. o requerimento  seja  formulado  antes  da  formalização  do contrato  ou aceite  da  ordem de
fornecimento ou execução;

7.2.2. a  modificação  das  condições  que  impactam  na  formação  do  preço  seja  substancial  e
extraordinária, de forma a caracterizar alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor da
ARP e os da Administração Pública;

7.2.3. seja efetivamente comprovada a desatualização,  por meio de apresentação de planilha de
custos  e  documentação  comprobatória  correlata  que  demonstre  que  os  preços  registrados  se
tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas;

7.3. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do
fornecedor,  cabendo ao o órgão ou entidade gerenciadora à análise e deliberação a respeito do
pedido.

7.4. Ao receber o pedido, o órgão ou entidade gerenciadora poderá decidir pela suspensão da ata,
até a conclusão da análise.

7.5. Comprovada a desatualização decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento
da ata, a Administração poderá:

7.5.1. efetuar a atualização do preço registrado, nos termos requeridos pelo fornecedor, mediante
celebração de termo aditivo; ou

7.5.2. cancelar  o  preço  registrado,  liberando  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  a
aplicação de sanções administrativas.

7.6. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços e da existência de fato superveniente,
o  pedido  será  indeferido  pela  Administração  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as  obrigações
estabelecidas na  ata,  sob  pena de cancelamento  do seu registro,  nos termos do item 9.1,  sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.7. Na hipótese do cancelamento do registro de preços previsto no item 7.2.2, o órgão ou entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  demais  fornecedores  integrantes  do  cadastro  de  reserva  que
aceitaram cotar o objeto em preços iguais aos do vencedor ou que mantiveram sua proposta final.

7.8. Excepcionalmente, na hipótese do item 7.6, a Administração poderá liberar o fornecedor do
compromisso  assumido  sem  a  aplicação  de  sanções  quando,  constatada  a  existência  de  fato
superveniente que implique em desatualização dos preços, não for possível quantificar seu impacto
no valor originalmente registrado.



7.9. Na  hipótese  de  comprovação  da  majoração  do  preço  de  mercado  que  inviabilize  o  preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.10. O reajuste dos preços registrados dependerá de requerimento do fornecedor, observando as
normas aplicáveis aos contratos administrativos.

7.11. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual,  observado o disposto  no  art.  124 da Lei  nº
14.133/2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas entre órgãos ou entidades participantes do lote, incluindo o gerenciador,
quando este for participante, e para os quantitativos ainda não contratados.

8.2. O  órgão  ou  entidade  solicitante  realizará  consulta  formal  e  direta  aos  demais  participante
informando o(s) item(ns) e o(s) quantitativo(s) que deseja.

8.3. O órgão ou entidade cedente verificará a possibilidade de remanejamento e, se constatada a
possibilidade, somente poderá autorizar o remanejamento mediante declaração de sua autoridade
competente atestando a disponibilidade de saldo não contratado e a ciência quanto à redução do seu
quantitativo solicitado.

8.4. O órgão ou entidade solicitante deverá submeter o pedido ao órgão ou entidade gerenciadora
juntamente com a justificativa para o acréscimo e a autorização de remanejamento do órgão ou
entidade cedente.

8.5. Recebido o pedido, o órgão ou entidade gerenciadora verificará a conformidade da solicitação e
procederá à formalização de termo aditivo.

8.6. Em  nenhuma  hipótese  o  fornecedor  beneficiário  da  ARP  poderá  negar  ou  condicionar  o
fornecimento ao órgão ou entidade participante que teve sua solicitação atendida em função do
processo de remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DA  LICITANTE  VENCEDORA  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O fornecedor terá o registro do seu preço cancelado quando:

9.1.1. descumprir as condições da ARP, sem motivo justificado;

9.1.2. não formalizar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento no prazo estabelecido pela ARP,
sem justificativa aceitável;

9.1.3. não aceitar reduzir  o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

9.1.4. sofrer  sanção  prevista  no  inciso  III  ou  IV  do  caput  do  art.  156  da  Lei  14.133,  de  2021,
observada a abrangência definida nos §§ 4º e 5º do referido dispositivo.

9.2. Na hipótese do item 9.1.4, caso a sanção aplicada não ultrapasse o prazo de vigência da ARP,
poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção
do registro de preços, sendo vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos
da sanção.



9.3. O cancelamento do registro será formalizado por decisão fundamentada da autoridade máxima
do órgão ou entidade gerenciadora,  assegurado o contraditório  e  a  ampla defesa nas hipóteses
previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.4.

9.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

9.5. Além das demais hipóteses previstas neste regulamento, o cancelamento do registro de preços
poderá ocorrer, justificadamente:

9.5.1. por razões de interesse público; ou

9.5.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no Edital ou no Termo de Referência e no Contrato.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito à execução dos contratos celebrados por órgão ou entidade participante ou aderente, caso
no qual caberá ao respectivo órgão participante ou aderente a aplicação da penalidade.

10.3. O órgão ou entidade participante ou aderente deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer
das  ocorrências  previstas neste  item,  dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor  registrado,  penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem
para o órgão ou a entidade.

12. DO FORO

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Aracruz,  Estado do Espírito Santo, para dirimir  qualquer
dúvida  ou  contestação  oriunda  direta  ou  indiretamente  deste  instrumento,  renunciando-se
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em vias de igual teor, que, depois de
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e disponibilizada aos demais órgãos participantes
(se houver).

Local,             de                        de               (preencher).

Nome do Órgão Gerenciador
Representante (nome

completo) Documento de
Identificação

Nome da Contratada
Representante (nome completo)

Documento de Identificação



Anexo I da Ata de Registro de Preços

Cadastro Reserva

Relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

2º Colocado: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

3º Colocado: razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

4º Colocado: razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original, dentro do valor estimado:

5º Colocado: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

6º Colocado: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

7º Colocado: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)



ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO

MINUTA     CONTRATO     DE     FORNECIMENTO         Nº     XXX/XXXX      

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO  DE  ARACRUZ/ES  E  A  PESSOA  JURÍDICA/FÍSICA

[NOME].

PROCESSO Nº: 14.137/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: NÚMERO/ANO

CÓDIGO CIDADES: NÚMERO/ANO

O  MUNICÍPIO  DE  ARACRUZ/ES,  pessoa  jurídica  de  direito  público,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  nº

27.142.702/0001-66,  com  sede  na  Avenida  Morobá,  nº  20,  Bairro  Morobá,  Aracruz  –  ES,  doravante

denominado Contratante, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA), representada pelo(a)

Secretário(a) Municipal de Saúde, Sr(a). Rosiane Scarpatt Toffoli , nomeado(a) pela Portaria nº 48.394 de

09/04/2025, publicada no DOM de 11 de abril de 2025, portador(a) da Matrícula Funcional nº 34312, nos

termos  da  Lei  nº  3.643  de  20/03/2013,  e  a  pessoa  jurídica/física  xxxx  [Nome  do(a)  Contratado(a)]

doravante denominada Contratada(o), inscrito(a) no CNPJ/MF ou CPF sob o nº [CNPJ ou CPF], sediado(a)

na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], neste ato representada por [nome e função no CONTRATADO],

conforme  [atos constitutivos da empresa]  OU [procuração apresentada nos autos], tendo em vista o que

consta no Processo nº [Número/Ano] e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de

2021, e à legislação municipal , resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente  do  Pregão Eletrônico

[NÚMERO/ANO], mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de Materiais de Higiene e Limpeza, nas condições,

quantidades e especificações constantes do Edital e de seus anexos, conforme tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

2

3

...



1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O termo de referência;

b) O edital da licitação e seus anexos;

c) A proposta do contratado;

d) Eventuais anexos aos documentos mencionados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua publicação

no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Espírito Santo – AMUNES, prorrogável por até 10 anos, na

forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado.

2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de

declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público,  observadas  as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual,  os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência

anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. É vedada a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total da contratação é de R$.............(valor por extenso).

5.2. O valor indicado acima é meramente estimativo, de modo que os pagamentos devidos ao contratado

serão  calculados  com  base  nos  quantitativos  efetivamente  fornecidos,  conforme  comprovação  junto  à

Administração.



CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

6.1. Do Recebimento

6.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal ou comissão designada, consignando em

relatório informações sobre a simples conferência da conformidade do que foi contratado, em especial do

quantitativo, marca e modelo e demais informações constantes na nota fiscal.

6.1.1.1. O recebimento provisório dos produtos não implica em sua aceitação definitiva.

6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da notificação por escrito da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.1.2.1. Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento provisório, o fiscal, conforme o caso, deverá

solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções.

6.1.2.2. Após o recebimento provisório, o fiscal deverá manifestar-se sobre o cumprimento das exigências

de caráter técnico da conformidade do material recebido com as exigências contratuais, visando subsidiar o

gestor do contrato no recebimento definitivo, no prazo de no prazo de 05 (cinco) dias corridos

6.1.3. O  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  da

manifestação do fiscal prevista no item 6.1.2.2, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

6.1.3.1. Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento definitivo, o fiscal, conforme o caso, deverá

solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções no prazo de 05 (cinco) dias corridos.

6.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais.

6.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

6.1.6. O  prazo  para  a  solução,  pelo  contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de

saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas pela  Administração

durante  a  análise  prévia  à  liquidação  de  despesa,  não  será  computado  para  os  fins  do  recebimento

definitivo.

6.1.7. O recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.



6.1.8. O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos em que a fiscalização consiga emitir

sumariamente o termo de recebimento definitivo pela simplicidade ou quantidade recebida do objeto.

6.1.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso

do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

6.1.10. Após o recebimento definitivo e durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a

reparar eventual vício ou defeito, mediante reparo ou substituição, no prazo informado no item 05 dias úteis,

a contar da notificação, sem ônus para o CONTRATANTE.

6.1.11. A recusa da CONTRATADA em substituir o(s) produto(s) recusado(s) implicará em descumprimento

contratual, ensejando a aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.

6.2. Da forma e do Prazo de Pagamento

6.2.1. Pela execução do objeto, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor correspondente aos

preços unitários pactuados na contratação, limitado aos quantitativos efetivamente entregues e

devidamente recebidos, nos termos do instrumento contratual.

6.2.2. A CONTRATADA deverá protocolar o processo administrativo de solicitação de pagamento junto ao

Setor de Protocolo Geral da Prefeitura, situado na Rua Padre Luiz Parenzi, nº 710, Centro, Aracruz – ES,

devendo o pedido ser formalmente direcionado à Secretaria Requisitante,  observadas as exigências de

documentação previstas na cláusula 8.2.4.

6.2.3. O pagamento também poderá ser solicitado mediante a abertura de processo eletrônico no sistema

disponível  em  https://aracruz.prefeiturasempapel.com.br/portal/login.aspx,  devendo  o  pedido  ser

formalmente direcionado à Secretaria Requisitante, observadas as exigências de documentação previstas

na cláusula 8.2.4.

6.2.4. Deverão ser anexados ao requerimento de pagamento os seguintes documentos:

a) Nota Fiscal/fatura;

b) Autorização de Fornecimento;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

d) Certidão negativa de débitos junto à Fazenda Pública Federal;

e) As  certidões  negativas  de  débito  junto  às  fazendas  públicas  Estadual  e  Municipal  do  domicílio  da

Contratada;

f) Certificado de Regularidade junto ao FGTS;

g) Certidão Negativa de falência;

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; e



i) Declaração de situação atual do contribuinte no Simples Nacional, que ocorrerá de acordo com as normas

legais vigentes no país, conforme o caso;

j) Certidão negativa de inidoneidade, mediante consulta ao CEIS e ao CNEP, nos termos do art. 91, § 4º, da

Lei nº 14.133/2021.

6.2.5. O  fiscal  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.2.5.1. o prazo de validade;

6.2.5.2. a data da emissão;

6.2.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

6.2.5.4. o período respectivo de execução do contrato;

6.2.5.5. o valor a pagar; e

6.2.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.2.6. Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus ao contratante;

6.2.7. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento e

atesto da(s) nota(s) fiscal(is) pelo fiscal do contrato.

6.2.8. A CONTRATADA deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação apresentadas na

licitação, incluindo renovação de certidões dentro do prazo de validade.

6.2.9. Caso seja constatada irregularidade em quaisquer certidões, a CONTRATADA será notificada, por

escrito,  sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para,  num prazo de 03 (três) dias úteis,

regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual.

6.2.9.1. Não havendo regularização da situação ou não sendo a defesa considerada plausível, o Fiscal do

Contrato emitirá relatório circunstanciado, que servirá de base para a abertura de processo administrativo

visando a aplicação das penalidades cabíveis, conforme previsto neste contrato e na legislação aplicável.

6.2.9.2. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  poderá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão

contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurados  a(o)  contratada(o)  o

contraditório e a ampla defesa.

6.2.9.3. Independentemente  das  medidas  adotadas  para  aplicação  de  penalidades  ou  para  rescisão

contratual, o pagamento será realizado pelo Contratante desde que os bens objeto do contrato, tenham sido

efetivamente entregues e aceitos.



6.2.10. A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem

devidas pelo fornecedor, em decorrência de inadimplemento das obrigações aqui assumidas, facultando o

exercício do contraditório.

6.2.11. Quando  houver  glosa  parcial  do  objeto,  o  Contratante  deverá  comunicar  formalmente  a(o)

contratado(a), para que este(a) emita a nota fiscal ou fatura correspondente ao valor ajustado, refletindo

apenas os bens efetivamente aceitos.

6.2.12. Nenhum pagamento será realizado enquanto houver pendências de liquidação ou obrigações não

cumpridas pela CONTRATADA, sem gerar direito a reajustamento de preços ou correção monetária.

6.2.13. Em caso de atraso no pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma,

para tanto, incidira multa financeira nos seguintes termos:

Onde:

VM = Valor da Multa Financeira.

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso.

6.2.14. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.2.15. Independentemente do percentual de tributo informado pela CONTRATADA, quando houver, serão

retidos na fonte, no momento quando da realização do pagamento, os percentuais previstos estabelecidos

na legislação vigente.

6.2.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional,  nos termos da Lei  Complementar nº

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Fede  ral   nº  

14.133/2021.

7.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, qual seja, 08/2026.

7.2.1. Após  o  interregno  de  um ano,  a  partir  do  pedido  da(o)  Contratada(o),  os  preços  iniciais  serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.



7.2.2. Caso a Contratada não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,

ocorrerá a preclusão do direito.

7.2.3. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o

Contrato.

7.2.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.2.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.2.6. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)

definitivo(s).

7.2.7. Caso o(s) índice(s)  estabelecido(s)  para reajustamento venha(m) a ser  extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação vigente.

7.2.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.2.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.2.10. Os reajustes não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do

equilíbrio  econômico  dos  contratos  com  base  no  disposto  no  art.  124,  inciso  II,  alínea  “d”,  da  Lei

14.133/2021.

7.2.11. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se

mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

7.3. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

7.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.3.2. As alterações contratuais de acréscimo ou supressão deverão ser promovidas mediante celebração

de termo aditivo, submetido previamente à análise do órgão de assessoramento jurídico do Contratante,

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.



7.4. Registros  que  não  caracterizam alteração  do  contrato  podem ser  realizados  por  simples  apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

7.5 Para concessão de reajuste, o marco inicial conta-se da data do orçamento estimado a que a proposta

se referir (estimativa realizada pela Administração), conforme previsto no contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com

as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais de contrato;

8.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Termo de Referência;

8.6. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com

terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo

de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados;

8.7. Designar funcionários, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar

a execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato;

8.8. Exigir  da  Contratada,  sempre  que  necessário,  a  comprovação  da  manutenção  das  condições  de

habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;

8.9. Efetuar  o  pagamento  devido,  após  o  adimplemento  da  obrigação,  mediante  Nota  Fiscal/fatura

devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação;

8.10. Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento

contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido.

8.11. Responder a eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo de 30 (trinta) dias.

8.11.1. O  prazo  previsto  no  item  8.11  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  mediante  justificativa

expressa da Administração, quando a complexidade da análise, a necessidade de realização de diligências,

a  apresentação  de  documentos  complementares  ou  outras  circunstâncias  devidamente  motivadas

impossibilitarem a  conclusão  da  análise  no  prazo  inicialmente  estabelecido,  devendo o  contratado  ser

cientificado da prorrogação.



8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo(a) Contratado(a) com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do(a) Contratado(a), de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.14. designar servidor(es) responsável(eis) pelo acompanhamento e fiscalização da entrega dos produtos

adquiridos, conforme definido no Termo de Referência;

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A)

9.1. Fornecer  os  itens  em  conformidade  com  as  condições  e  prazos  estabelecidos  neste  Termo  de
Referência;

9.2. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do SEMSA;

9.3. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a todas as
reclamações;

9.4. Não subcontratar ou transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, a execução do presente objeto
sem prévio consentimento por escrito do CONTRATANTE;

9.5. Observar os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outras
não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta
do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade;

9.6. Assinar o contrato em até 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação formal, via e-mail, carta
SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), ofício ou eletronicamente, desde que a assinatura do representante
legal seja certificada nos termos da lei;

9.7. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por
todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;

9.8. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto da
contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado,
inclusive  quanto ao transporte,  carga  e descarga,  despesas com pessoas e apresentar  os respectivos
comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE;

9.9. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa
de custos e que redundem em aumento de despesas para o CONTRATANTE;

9.10. Manter as condições de habilitação exigidas no procedimento de contratação;

9.11. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

9.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a
atender prontamente, bem como dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente por escrito;

9.13. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21;



9.14. Comunicar  tempestivamente  ao  CONTRATANTE  qualquer  imprevisto  ou  atraso  na  entrega  do
material/serviço  objeto  deste  Contrato,  por  força  maior  ou  alheio  à  sua  vontade  e  controle,  ficando  a
CONTRATANTE responsável pelo seu deferimento ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de
entrega, aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas aquelas a que estiver sujeita por
lei;

9.15. Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, no todo ou em parte, os produtos em que se
verifique danos em decorrência do transporte, avarias e/ou defeitos, bem como providenciar a substituição
do mesmo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,  contados da notificação pela Secretaria Municipal  de
Saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir  a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto aos dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente

venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de  contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento de dados obtidos com terceiros, exceto nas hipóteses expressamente

autorizadas por lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021,

pelas seguintes razões:

A  contratação  refere-se  ao  fornecimento  de  bens  comuns,  de  natureza  padronizada  e  amplamente

disponíveis  no  mercado,  cuja  execução  não  apresenta  complexidade  técnica  relevante  ou  riscos

excepcionais capazes de justificar a imposição de garantia contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da contratação;

b) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da contratação;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução da contratação;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.



12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133/21;

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”

do subitem acima desta contratação, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

conforme art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/21;

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta contratação, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/21.

12.2.4. Multas, observados os seguintes parâmetros:

12.2.4.1. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.2.4.2. Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento) incidente sobre o

valor do contrato, para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1;

12.2.4.3. Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (vinte por cento) incidente sobre o

valor do contrato, para as infrações descritas nas alíneas “b” a “h” do subitem 12.1.

12.2.4.4. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção unilateral do

contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular,  convertendo  a  multa  moratória  em  multa

compensatória

12.2.4.5. Em caso de reincidência, o valor total das multas aplicadas não poderá exceder o limite de 30%

(trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;



d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

12.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei 14.133/2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar, assim como as seguintes regras:

12.7.1. Antes  da  aplicação  de  qualquer  sanção  administrativa,  a  Administração  deverá  notificar  o

contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

12.7.2. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, eletronicamente, com confirmação de recebimento, ou

por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta reputada como infratora, a

motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das

razões de defesa;

12.7.3. O prazo para apresentação de defesa prévia para a penalidade de advertência será de 05 (cinco)

dias úteis e de 15 (quinze) dias úteis para as demais penalidades, e serão contados na forma do art. 183 da

Lei 14.133/2021;

12.7.4. O contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no

curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas

ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

12.7.5. Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, a Administração

proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso, que

deverá ser exercido nos termos da Lei 14.133/2021;

12.8. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 12.846/2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei.

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica



sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídica prévia.

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados relativos  às  sanções por  ela  aplicadas,  para  fins  de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei 14.133/2021).

12.12. As sanções de impedimento de licitar  e  contratar  e  declaração de inidoneidade para licitar  ou

contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei 14.133/2021.

12.13. Os débitos relativos a multas moratória e compensatória e as indenizações cabíveis poderão ser

descontados dos valores devidos pela Administração ao contratado e, se insuficientes, a diferença poderá

ser descontada da garantia prestada ou ser objeto de cobrança judicial.

12.13.1. Os débitos do contratado para com a Administração contratante poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos decorrentes de outros contratos administrativos que o contratado possua com

o Município de Aracruz.

12.13.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos lesivos à

administração pública na licitação ou na execução do contrato, nos termos da Lei 12.846/2013, será objeto

de imediata apuração observando-se o devido processo legal estabelecido no marco regulatório estadual

anticorrupção.

12.14  A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

13.2.1. A extinção do contrato,  nessa hipótese,  dar-se-á na data de seu próximo aniversário, mediante

notificação do Contratante a(o) Contratada(o) com antecedência mínima de 2 (dois) meses.

13.2.2. Se a notificação de não continuidade do contrato ocorrer com antecedência inferior a 2 (dois) meses

da data de aniversário, a extinção contratual dar-se-á 2 (dois) meses após a data da comunicação.



13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. Aplicam-se a este dispositivo, o disposto nos artigos 138     e     139     da     Lei     Federal     nº     14.133/2021  .

13.3.2. A alteração  social  ou a  modificação  da finalidade  ou da estrutura da  empresa  não ensejará  a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

13.3.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.3.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.3.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.3.4.3. Indenizações e multas.

13.4. A extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, conforme previsto

no art. 131 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos

consignados no orçamento do município para o presente exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Unidade Administrativa:

II. Dotação:

III. Vínculo:

IV. Classificação Funcional:

V. Elemento de Despesa:

VI. Fonte de Recursos:

14.2. A dotação relativa  aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS



15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal

nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. Compete ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no  art. 94 da Lei Fede  ral   nº 14.133/2021  , no Diário Oficial dos Municípios do

Estado do Espírito Santo (DOM – AMUNES).bem como no Diário no sitio eletrônico Oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Aracruz, Estado do Espírito Santo, para dirimir quaisquer litígios

decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser compostos por conciliação, nos termos do art.

92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento de contrato, para fins e

efeitos legais.

Aracruz,          de            de 202X

Nome completo do representante legal do CONTRATANTE

Secretário Municipal de …

Nome completo do representante legal do CONTRATADO

Representante do(a) Contratado(a)

Representante legal do CONTRATADO

Testemunha

Representante legal do CONTRATADO

Testemunha



ANEXO ÚNICO

Sistema de Versionamento, Controle Documental e Histórico de Alterações

Esta Minuta de Contrato integra o sistema institucional de padronização documental. Cada revisão

deverá receber identificação da versão, data de aprovação e registro das alterações realizadas.

As alterações deverão ser formalizadas em processo administrativo específico, acompanhadas de

justificativa  técnica  e  jurídica.  As  versões  substituídas  permanecerão  arquivadas  para  fins  de

rastreabilidade, auditoria, controle interno e fiscalização.

Somente a versão oficialmente disponibilizada pela Secretaria Municipal de Gestão e pela Secretaria

Municipal de Saúde será considerada válida para utilização.

ATO DE APROVAÇÃO: PORTARIA CONJUNTA SEMGE/SEMSA Nº 002, DE 10/07/2026

DATA DA PUBLICAÇÃO: 31/07/2026 

VERSÂO: 001.00

SITUAÇÃO : Vigente

UNIDADE RESPONSÁVEL: Secretaria de Gestão

NATUREZA: Ato administrativo normativo interno, de caráter regulamentar, orientador e padronizador

dos procedimentos administrativos.
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